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RESUMO 

A presente monografia visa a discutir a obrigação na devolução dos benefícios 
previdenciários recebidos por tutela provisória antecipada posteriormente revogada e 
o princípio da segurança jurídica, tendo em vista que tal discussão vem ganhando 
notoriedade desde o entendimento adotado pelo Superior Tribunal de Justiça no 
julgamento do Tema 692, o qual se encontra pendente de revisão desde 14 de 
novembro de 2018. Desta forma, realizou-se uma análise acerca dos elementos e 
princípios que gravitam em torno do tema e que servem para embasar os diferentes 
entendimentos adotados, assim como se buscou analisar o instituto da tutela 
provisória antecipada no direito previdenciário, dando-se maior ênfase à tutela de 
urgência. No mais, examinou-se o entendimento adotado pelos tribunais superiores 
brasileiros por meio da análise da jurisprudência destes. Observou-se que há uma 
divergência entre os entendimentos adotados pelos superiores tribunais, sendo que, 
desde que adotou o entendimento do Tema 692, o Superior Tribunal de Justiça vem 
aplicando a tese de que os valores devem ser devolvidos, enquanto que o Supremo 
Tribunal Federal, mesmo manifestando que a matéria seria infraconstitucional, quando 
instigado a analisar o tema adotou o entendimento pela irrepetibilidade dos valores. 

 

Palavras chaves: Benefício previdenciário. Irrepetibilidade. Revogação de tutela. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

This monograph aims to discuss the obligation to return social security benefits 

received by preliminary injunction later revoked and the principle of legal certainty, 

given that this discussion has been gaining notoriety since the understanding adopted 

by the Superior Court of Justice in the judgment of Theme 692, which is pending review 

since November 14, 2018. In this way, an analysis was carried out on the elements 

and principles that gravitate around the theme and that serve to support the different 

understandings adopted, as well as an attempt to analyze the preliminary injunction in 

social security law, with greater emphasis on urgent relief. Furthermore, the 

understanding adopted by the Brazilian higher courts was examined through the 

analysis of their jurisprudence. It was observed that there is a divergence between the 

understandings adopted by the superior courts, and since it adopted the understanding 

of Theme 692, the Superior Court of Justice has been defending that the values must 

be returned, while the Federal Supreme Court, even though manifesting that the matter 

would be infraconstitutional, when instigated to analyze the subject, it adopted the 

understanding of the unrepeatability of values. 

Keywords: Social security benefit. Unrepeatability. Revocation of guardianship. 
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1. INTRODUÇÃO 

As demandas previdenciárias, em termos gerais, buscam suprir uma 

necessidade dos segurados da Previdência Social, pois, ao estarem incapacitados 

para o trabalho, seja temporária ou permanentemente, surge a necessidade de o 

Estado assumir o papel de provedor destas pessoas, uma vez que, para a grande 

maioria destas, a sua única fonte de renda é o salário obtido com o seu trabalho. 

Ocorre que, atualmente, os segurados da Previdência Social, vinculados ao Regime 

Geral da Previdência Social – RGPS, vêm encontrando cada vez mais empecilhos 

para a obtenção de benefícios previdenciários, posto que os casos são analisados 

superficialmente, e isto vêm acarretando uma grande onda de indeferimentos 

administrativos. Com isso, a via judicial se apresenta como a última oportunidade de 

o segurado ter o seu direito reconhecido e concedido, tornando-se assim, também, a 

sua última esperança de conseguir continuar vivendo dignamente. 

À luz da urgente necessidade presente com frequência nos processos 

previdenciários, é muito comum que haja o pedido de antecipação da tutela, dado que 

o segurado não reúne condições de aguardar até o fim do processo para satisfazer as 

suas necessidades já presentes no momento em que propõe a ação. Assim, o lapso 

temporal da lide previdenciária pode acabar colocando em risco o direito do 

beneficiário, tendo em vista o longo tempo de tramitação dos processos judiciais, 

inclusive no âmbito do direito previdenciário. A antecipação da tutela, por sua vez, 

vem justamente para salvaguardar este direito ao recebimento do benefício, o qual é 

latente e urgente, permitindo que o segurado usufrua do benefício no momento 

oportuno, uma vez que, devido às circunstâncias do caso, ele não pode, por exemplo, 

aguardar quatro anos até a resolução do processo para vir a começar a receber o 

benefício. Deste modo, o instituto da tutela antecipada se apresenta como um meio 

para satisfazer, desde já, o direito pretendido pelo segurado, adiantando-se a 

prestação jurisdicional. Ocorre que, devido à natureza própria deste instituto, a tutela 

provisória não só é deferida por meio de cognição sumária, mas também possui 

caráter provisório, o que implica na possibilidade de reversão da decisão a qualquer 

momento no processo. 

Deste modo, com o aumento dos pedidos de antecipação de tutela, têm sido 

crescentes os casos em que os magistrados a deferem, por meio de cognição 

sumária, e posteriormente, a revogam dada a cognição exauriente, de forma que 
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surge o problema que se busca investigar com a presente monografia, qual seja, a 

possibilidade da devolução dos valores recebidos por tutela antecipada 

posteriormente revogada no direito previdenciário, o qual, por sua vez, possui diversas 

particularidades que serão também abordadas. 

Assim, deve ser notado que existem dois polos essenciais na discussão deste 

problema: o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), que paga o benefício deferido 

judicialmente pela tutela antecipada, mas que com a revogação da mesma acaba 

tendo um prejuízo, pois, passa-se a entender que o mesmo não era devido, abrindo-

se então a possibilidade de reaver os valores pagos a título de tutela antecipada; e o 

do segurado, que recebe o benefício de boa-fé, com a finalidade de assegurar a sua 

sobrevivência e a de seus dependentes, e que com frequência não possui condições 

de restituir os valores recebidos, tendo em vista que os utilizou para satisfazer as suas 

necessidades básicas vitais e, na grande maioria dos casos, caracterizar-se como 

parte hipossuficiente, ou seja, de extrema vulnerabilidade econômica. 

Partindo destas premissas, a presente monografia busca analisar, pelo método 

dedutivo e por meio da pesquisa bibliográfica e documental como fonte, utilizando-se 

de livros, legislações, jurisprudências e artigos e com fundamento em princípios 

inerentes ao caso, se deve ou não haver a devolução dos benefícios previdenciários 

recebidos por tutela antecipada posteriormente revogada. 

O tema em questão possui grande notoriedade no âmbito nacional, pois 

interfere diretamente não só na vida dos diversos contribuintes que dependem do 

benefício previdenciário para sobreviver, mas também da própria Previdência Social, 

a qual pode ter seu orçamento seriamente prejudicado com o crescente aumento no 

número de demandas previdenciárias e, consequentemente, de pedidos de 

antecipação de tutela também. Entretanto, não há no momento atual um entendimento 

pacificado acerca do tema, principalmente após o STJ rever o entendimento que até 

então adotava, passando a interpretar a lei no sentido de que deve haver a devolução 

dos valores recebidos por tutela antecipada, mesmo se recebidos de boa-fé, adotando 

então o Tema 692, que atualmente está sendo revisto, tendo em vista o acolhimento 

de Questão de Ordem, em 14 de novembro de 2018, que determinou a suspensão 

dos processos que versem sobre o referido tema. Assim, esta indefinição jurídica 

referente ao entendimento que deve ser adotado no caso da devolução de valores 

recebidos a título de benefício previdenciário por tutela antecipada posteriormente 
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revogada, acaba se tornando uma grande ameaça à segurança jurídica, uma vez que 

o papel fundamental deste princípio é garantir uma estabilidade mínima das relações 

jurídicas e da ordem jurídica. 

Desta forma, dividiu-se a presente monografia em três capítulos: em um 

primeiro momento, buscou-se analisar os elementos e princípios que se fazem 

necessários para o entendimento do tema, dando-se ênfase ao princípio da segurança 

jurídica e da dignidade da pessoa humana, dados o caráter complexo da discussão e 

os diversos entendimentos adotados.  

Posteriormente, no segundo capítulo, analisou-se o instituto da tutela provisória 

antecipada no direito previdenciário e os seus desdobramentos no que tange a sua 

concessão e a sua revogação, inclusive no caso de haver a necessidade da devolução 

dos valores, analisando-se a forma como a devolução deverá ocorrer.  

Após, no terceiro capítulo, houve a análise jurisprudencial das cortes superiores 

brasileiras, as quais adotam entendimentos conflitantes, com o STJ argumentando 

pela devolução dos valores, de tal maneira que se explorou os fundamentos que o 

levaram a tal conclusão, além do entendimento adotado pelo STF, que, quando foi 

instigado a se manifestar acerca do tema, aduziu pela irrepetibilidade dos valores, 

observando-se quais dos entendimentos os Tribunais Regionais Federais acabam 

utilizando. 

No final do presente trabalho será apresentada a conclusão abstraída do 

estudo do tema, na qual buscou responder se deve ou não haver a devolução dos 

benefícios previdenciários recebidos a título de tutela antecipada posteriormente 

revogada, tendo-se em vista o caráter alimentar dos benefícios previdenciários e o 

fato de que o segurado os recebe de boa-fé. 
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2. ELEMENTOS CONCEITUAIS E PRINCIPIOLÓGICOS QUE GRAVITAM EM 

TORNO DA DISCUSSÃO ACERCA DA DEVOLUÇÃO DA VERBA 

PREVIDENCIÁRIA 

O primeiro capítulo da presente monografia abordará os princípios e elementos 

inerentes ao entendimento do tema da devolução de valores pela revogação da tutela 

provisória antecipada. 

2.1. A previdência social e o direito previdenciário 

A Previdência Social está prevista no art. 1941 da Constituição Federal por meio 

da seguridade social, a qual engloba, além da previdência, a assistência social e a 

saúde. A Constituição Federal de 1988 foi a primeira constituição brasileira a trazer 

um sistema único de proteção social de caráter tridimensional2, ou seja, um verdadeiro 

direito unificado à proteção social a ser assegurado pelo Estado.3 

Ela pode ser conceituada como o sistema que resguarda os seus segurados, 

assim como seus dependentes – aqueles que estão ligados à Previdência Social por 

causa do vínculo que possuem com o segurado4 – de eventos desafortunados, como, 

por exemplo, a morte, a idade avançada, a invalidez, acidentes de trabalho, doenças, 

desemprego involuntário, ou outras situações onde a lei entenda como necessária a 

existência de um amparo financeiro ao indivíduo, como a maternidade, a prole e a 

reclusão.5 Este amparo especial se dá através de prestações pecuniárias chamadas 

de benefícios previdenciários.6 Ou seja, a Previdência é um instrumento de proteção 

social que tem por finalidade o amparo aos seus beneficiários, que são os titulares do 

direito subjetivo de usufruir dos serviços e benefícios previdenciários.7 

 
1 Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes 
Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à 
assistência social. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1998 (1998). (Disponível 
em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acessado em: 03 de março de 
2022). 
2 AGOSTINHO, Theodoro. Manual de Direito Previdenciário. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 
3 BUSSINGER, Elda Coelho de Azevedo; RAMOS, Itamar de Ávila. Princípio da vedação de retrocesso 
e financiamento da seguridade social no Brasil. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2018. 
4 AGOSTINHO, Theodoro. Manual de Direito Previdenciário. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 
5 CASTRO, Carlos Alberto Pereira de. LAZZARI, João Batista. Manual de Direito Previdenciário – 19 

ed. – Rio de Janeiro: Forense, 2016. 
6 CASTRO, Carlos Alberto Pereira de. LAZZARI, João Batista. Manual de Direito Previdenciário – 19 
ed. – Rio de Janeiro: Forense, 2016. 
7 AGOSTINHO, Theodoro. Manual de Direito Previdenciário. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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No mais, o art. 2018 da Constituição Federal (1988) prevê o caráter contributivo 

e obrigatório da previdência, portanto, pode-se dizer que os trabalhadores em 

atividade (ativos) financiam os inativos (impossibilitados de trabalhar ou já 

aposentados, por exemplo) por meio de um sistema de repartição simples, baseado 

no princípio da solidariedade. Deste modo, ao se retirar contribuições das camadas 

mais favorecidas e conceder benefícios aos mais vulneráveis socioeconomicamente, 

o que se busca é uma redução das desigualdades econômicas e sociais.9 

Partindo da mesma premissa que os legisladores previdenciários utilizaram 

para estabelecer a adesão obrigatória, tem-se argumentado que a Previdência Social 

cria uma proteção de renda para todos os indivíduos economicamente ativos - isso 

porque o sistema se baseia no ideal da solidariedade, e se apenas os mais 

afortunados decidissem contribuir para a Previdência, no momento em que os demais 

necessitassem de assistência, seja por incapacidade laborativa ou para se 

aposentarem, estes causariam um ônus ainda maior aos trabalhadores que 

efetivamente contribuíram com a Previdência.10 

Ademais, deve-se mencionar que nos incisos do referido art. 201 estão 

previstos os objetos de cobertura da Previdência Social, os quais incluem a 

incapacidade temporária ou permanente, a idade avançada, a maternidade, o 

desemprego involuntário, entre outros. Portanto, a Previdência Social visa proteger os 

trabalhadores e suas famílias dos infortúnios que possam afetá-los, além de 

proporcionar o bem-estar social, através de um sistema público de políticas 

previdenciárias.11 Para tanto, ela é composta por três regimes, que são: 1) regime 

geral da previdência social, 2) regime próprio da previdência social (relativo aos 

servidores públicos) e 3) regime de previdência complementar. Ainda, cabe destacar 

 
8 Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma do Regime Geral de Previdência Social, 
de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial, e atenderá, na forma da lei, a. BRASIL. Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 (1988). (Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acessado em: 03 de março de 
2022). 
9 CASTRO, Carlos Alberto Pereira de; LAZZARI, João Batista. Manual de Direito Previdenciário. 21. ed. 
Rio de Janeiro (RJ): Forense, 2018 
10 CASTRO, Carlos Alberto Pereira de e LAZZARI João Batista. Manual de Direito Previdenciário. 23. 
ed. – Rio de Janeiro: Forense, 2020. 
11 AGOSTINHO, Theodoro. Manual de Direito Previdenciário. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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que a Previdência Social é conduzida pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, 

sabidamente conhecido como uma autarquia federal.12 

O caráter obrigatório e contributivo da Previdência Social existe, pois, ela atua 

como uma forma de seguro para a cobertura de eventos desafortunados, os quais 

podem ou não vir a ocorrer na vida do segurado – ou seja, a contraprestação à 

contribuição obrigatória por parte do segurado é o benefício previdenciário pago pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social – INSS13, deve-se notar que a Previdência não 

possui o dever de amparar quem com ela não contribui, sendo este o dever da 

Assistência Social. Portanto, o direito à previdência é um direito fundamental, uma vez 

que o bem jurídico que este protege é um bem absolutamente essencial para quem o 

procura, promovendo-se o princípio da dignidade da pessoa humana.14 Ademais, 

considerando que se trata de uma demanda imprescindível, do qual decorre a 

dignidade para viver do beneficiário, por envolver demandas de caráter alimentar, a 

Previdência Social possui como finalidade providenciar recursos para uma 

sobrevivência digna deste. Assim, busca atender as demandas primárias do segurado 

e de seus dependentes, como, por exemplo, moradia, saúde, alimentação, higiene, 

transporte, educação, dentre outros. O direito previdenciário é voltado justamente ao 

saneamento destas necessidades básicas, propiciando ao ser humano a oportunidade 

de possuir uma vida digna e de não depender da ajuda ou da misericórdia de outrem.15  

Em outras palavras, pode-se dizer que a Previdência Social, que nada mais é 

que uma política pública de um direito social que deriva dos direitos fundamentais do 

homem, visa a garantir a igualdade dentro do contexto social, uma vez que, ao pagar 

o benefício previdenciário ao seu segurado, está possibilitando que este e seus 

dependentes não vivam em uma condição de miséria quando da ocorrência de algum 

acontecimento que impossibilite o trabalhador de exercer a sua atividade laboral.16 

As demandas judiciais previdenciárias são de competência da Justiça Federal, 

conforme dispõe o art. 109, inciso I,17 da CF/1988. Isso ocorre porque, conforme o art. 

 
12 AGOSTINHO, Theodoro. Manual de Direito Previdenciário. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 
13 ROCHA, Daniel Machado da. Comentários à Lei de Benefícios da Previdência Social: Lei n. 8.213, 
de 24 de julho de 1991. 16. ed. São Paulo (SP): Atlas, 2018. 
14 AGOSTINHO, Theodoro. Manual de Direito Previdenciário. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 
15 SAVARIS, José Antonio. Direito processual previdenciário. 3. ed. Curitiba: Juruá Ed, 2011. 
16 AGOSTINHO, Theodoro. Manual de Direito Previdenciário. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 
17 Art. 109, inciso I, da CF: I - as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública 
federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou oponentes, exceto as de 
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119 da Lei Orgânica da Previdência Social, definiu-se que os institutos da Previdência 

possuem personalidade jurídica de natureza autárquica, onde se enquadra o Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS), que possui um serviço público descentralizado da 

União. Apenas aquelas demandas que versem sobre benefícios por acidentes do 

trabalho é que serão de competência da Justiça Comum Estadual, conforme exceção 

prevista no art. 109, inciso I, da Constituição Federal, corroborado pelo artigo 129, 

inciso II18, da Lei n. 8.213/91. 

Por fim, cabe referir que atualmente no ordenamento jurídico brasileiro existem 

duas leis e um regulamento que versam sobre a Previdência Social, que são a Lei 

8.212/91, que dispõe sobre o seu custeio, e a Lei 8.213/91, que versa sobre os 

benefícios previdenciários, além do Decreto 3.048/99, o qual dispõe sobre o 

regulamento da Previdência Social. Ocorre que atualmente tais dispositivos vêm 

sofrendo diversas alterações pelo legislador, o que acaba gerando uma insegurança 

no âmbito do direito previdenciário, já que não há uma estabilidade na legislação que 

trata sobre o tema. No mais, o direito previdenciário possui duas vias, por assim dizer, 

diferenciando-se dos demais ramos do direito, sendo a primeira via a administrativa, 

com órgãos, processos e disposições próprias, na qual o segurado deve pleitear o seu 

direito primeiramente, e a segunda via é a judicial, onde ele poderá recorrer caso não 

obtenha êxito na via administrativa.  

2.2. O princípio da dignidade humana e o caráter alimentar dos benefícios 

previdenciários 

A dignidade da pessoa humana é um princípio natural, pertencente a todo ser 

humano e que deve ser protegida pelo Estado. Pode-se dizer que este princípio está 

consubstanciado em uma ordem constitucional voltada ao ser humano, que garante o 

seu pleno desenvolvimento. Portanto, conforme ensinamentos de José Afonso da 

Silva, a dignidade da pessoa humana é “um valor supremo que atrai o conteúdo de 

 
falência, as de acidentes de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho. BRASIL. 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1998 (1998). (Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acessado em: 04 de março de 
2022). 
18 Art. 129. Os litígios e medidas cautelares relativos a acidentes do trabalho serão apreciados: II - na 
via judicial, pela Justiça dos Estados e do Distrito Federal, segundo o rito sumaríssimo, inclusive 
durante as férias forenses, mediante petição instruída pela prova de efetiva notificação do evento à 
Previdência Social, através de Comunicação de Acidente do Trabalho–CAT. BRASIL. LEI Nº 8.213, DE 
24 DE JULHO DE 1991 (1991). (Disponível em 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm> Acessado em: 04 de março de 2022). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
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todos os direitos fundamentais do homem, desde o direito à vida”.19 A dignidade da 

pessoa humana possui duas dimensões, a ontológica e a relacional20, sendo 

considerada um elemento intrínseco do conteúdo do direito previdenciário básico, sem 

o qual esse direito seria desnaturado. É o que permite ao titular do direito satisfazer 

os interesses que o direito tem a necessidade de satisfazer.21 Entre os direitos 

tutelados pela dignidade da pessoa humana estão a valorização da liberdade, o bem-

estar, a segurança, a igualdade, o desenvolvimento, e a justiça.22 

Por estar investido de uma ordem constitucional que visa a garantir o pleno 

desenvolvimento do ser humano, o princípio da dignidade da pessoa humana é um 

princípio base da interpretação das normas, sendo a essência básica e orientadora 

de todo o ordenamento jurídico, instruindo a compreensão e interpretação do sistema 

constitucional, por meio de critérios e parâmetros de valoração.23 

Este princípio está previsto no ordenamento jurídico brasileiro através do art. 

1º, inciso III24, da Constituição Federal, sendo um princípio basilar do Estado 

Democrático de Direito, além de servir como um alicerce para a formação dos direitos 

fundamentais. Ainda, a Constituição prevê que o Estado é o principal encarregado de 

conceber, pôr em prática e proteger tal princípio.25 Portanto, independentemente da 

terminologia utilizada, o respeito à dignidade humana é um princípio fundamental do 

ordenamento jurídico atual, permitindo o exercício dos direitos sociais e oferecendo a 

cidadania, de forma a concretizar as demandas de um Estado socialmente justo e 

baseado na dignidade da pessoa humana.26 

A dignidade humana é um componente moral fundamental do sistema de 

valores sociais do Brasil, e é, também, um forte fundamento jurídico que sustenta a 

 
19 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 25. ed. São Paulo (SP): Malheiros 
Editores, 2005. 
20 SARLET, Ingo Wolfgang. A Eficácia dos Direitos Fundamentais: Uma teoria dos direitos fundamentais 
na perspectiva Constitucional. 10ª ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2011a. 
21 SAVARIS, José Antonio. Direito Processual Previdenciário. 3ª ed. Curitiba: Juruá, 2011. 
22 AGOSTINHO, Theodoro. Manual de Direito Previdenciário. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 
23 PIOVESAN, Flávia. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. 14. ed. São Paulo 
(SP): Saraiva, 2013. 
24 Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 
e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: III - a 
dignidade da pessoa humana. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1998 (1998). 
(Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acessado em: 07 
de março de 2022). 
25 AGOSTINHO, Theodoro. Manual de Direito Previdenciário. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 
26 SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. 25. ed. São Paulo (SP): Malheiros 
Editores, 2005 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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legitimidade de todo o sistema brasileiro de direitos fundamentais e humanos, dado 

que, por ser um princípio fundamental do ordenamento jurídico, faz-se imperiosa sua 

aplicação normativa enquanto princípio norteador das ações em sociedade. O direito 

previdenciário, por sua vez, existe como um subsistema de direitos fundamentais, 

protegendo e promovendo a dignidade humana por meio de pagamentos pecuniários. 

Ademais, a Previdência Social atua como um direito fundamental das pessoas, 

visando a proteger as necessidades básicas e vitais destas, por meio de prestações 

pecuniárias, permitindo que vivam com dignidade e bem estar, e, portanto, 

consagrando o princípio da dignidade da pessoa humana.27 A noção de proteção 

social está associada diretamente com a dignidade da pessoa humana quando 

propícia segurança no momento em que o indivíduo mais necessita, “na hipótese de 

cessação da fonte primária de sua subsistência”.28 

No âmbito dos direitos fundamentais, temos que a dignidade da pessoa 

humana deve ser especialmente protegida pelo ordenamento jurídico, dado que, 

qualquer impedimento injustificado ao exercício de um direito fundamental também é 

uma violação injustificada da validade dos interesses legítimos dominantes da ordem 

jurídica e, portanto, é juridicamente inaceitável.29 Em sendo retirada a dignidade da 

pessoa humana do direito previdenciário, é impossível restaurá-la de qualquer forma 

- com base nisso, argumenta-se que qualquer limitação à efetividade dos direitos 

fundamentais da previdência social não pode ir além do limite imposto pela dignidade 

da pessoa humana, pois sem a devida proteção da dignidade, o dano se torna 

irreparável, e o ordenamento jurídico compromete sua legalidade.30 Essa visão nos 

permite compreender que o direito à seguridade social - como qualquer outro direito 

fundamental - deve ser protegido da arbitrariedade de seu exercício normal, pois só 

assim esse direito poderá cumprir seu papel de instrumento para a realização da 

dignidade humana. 

Desta forma, associa-se ao princípio da dignidade da pessoa humana o caráter 

alimentar dos benefícios previdenciários, uma vez que esse princípio visa garantir a 

proteção das necessidades básicas do segurado e de seus dependentes, assim, 

 
27 AGOSTINHO, Theodoro. Manual de Direito Previdenciário. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 
28 SAVARIS, José Antonio. Direito processual previdenciário. 3. ed. Curitiba: Juruá, 2011. 
29 SAVARIS, José Antonio. Direito Processual Previdenciário. 3ª ed. Curitiba: Juruá, 2011. 
30 SARLET, Ingo Wolfgang. Dimensões da dignidade: Ensaios de Filosofia do Direito e Direito 
Constitucional. 2ª ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2009. 
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assegurando que estes vivam com, pelo menos, um mínimo de dignidade. Quando se 

trata do caráter alimentar dos benefícios previdenciários e sua relação com a 

dignidade humana, é necessário trazer à baila o art. 25 da Declaração Universal dos 

Direitos Humanos de 1948. 

1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si 
e à sua família saúde, bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 
cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis e direito à segurança 
em caso de desemprego, doença invalidez, viuvez, velhice ou outros casos 
de perda dos meios de subsistência em circunstâncias fora de seu controle.31 

 

Percebe-se que, desde o fim da Segunda Guerra Mundial, já havia uma 

preocupação em se garantir que as pessoas vivessem com pelo menos o mínimo 

necessário de dignidade, com todos tendo alcance ao bem-estar, à alimentação, ao 

vestuário, e a outras necessidades, mas, principalmente, à segurança em caso de 

desemprego, doença, invalidez, velhice ou outros meios de perda da subsistência. 

No Brasil, o caráter alimentar dos benefícios previdenciários está previsto no 

art. 100, § 1º, da Constituição Federal, cabendo destacá-lo. 

Art. 100. Os pagamentos devidos pelas Fazendas Públicas Federal, 
Estaduais, Distrital e Municipais, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão 
exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à 
conta dos créditos respectivos, proibida a designação de casos ou de 
pessoas nas dotações orçamentárias e nos créditos adicionais abertos para 
este fim.             (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 62, de 2009).             
(Vide Emenda Constitucional nº 62, de 2009) (Vide ADI 4425) 

§ 1º Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes 
de salários, vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, 
benefícios previdenciários e indenizações por morte ou por invalidez, 
fundadas em responsabilidade civil, em virtude de sentença judicial transitada 
em julgado, e serão pagos com preferência sobre todos os demais débitos, 
exceto sobre aqueles referidos no § 2º deste artigo.         (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 62, de 2009).32 

 

Segundo Pontes de Miranda: “A palavra ‘alimento’ tem, em direito, acepção 

técnica. Na linguagem comum significa o que serve à subsistência animal; 

juridicamente, os ‘alimentos’ compreendem tudo que é necessário ao sustento, à 

 
31 UNICEF, Declaração Universal dos Direitos Humanos de 10 de dezembro de 1948 (1948). 
(Disponível em < https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos > Acessado 
em: 05 de março de 2022). 
32 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1998 (1998). (Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acessado em: 05 de março de 
2022). 

https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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habitação, à roupa”.33 A essência alimentar dos benefícios previdenciários se 

relaciona diretamente com o princípio da dignidade humana, anteriormente visto, pois 

ambos possuem como pilar central o direito à vida. No mais, Theodoro Agostinho 

assegura que “o direito às prestações da Previdência Social está, como um direito 

fundamental, de caráter alimentar, no rol dos direitos sociais”.34 

No âmbito do direito previdenciário, as prestações previdenciárias são 

investidas de natureza alimentar, não havendo necessidade de análise alguma quanto 

às condições pessoais do segurado. É por este motivo que a contribuição devida 

mensalmente pelo segurado é nomeada de “salário de contribuição”, conforme dispõe 

o art. 2035 da Lei 8.212/91, e o benefício recebido por ele é nomeado de “salário de 

benefício”, segundo o art. 2936 da Lei. 8.213/91. 

Deve se ter em vista que a função final da Previdência Social é o caráter 

assecuratório para com seus beneficiários, podendo-se afirmar que os benefícios 

previdenciários possuem caráter alimentar, já que assumem a função de renda, ou 

seja, constituem a única fonte de renda dos segurados, ou, pelo menos, a principal 

delas, sendo que inúmeras famílias necessitam do recebimento deste benefício 

previdenciário para garantirem, no mínimo, as suas necessidades básicas vitais, uma 

vez que ele substitui o salário ganho com o labor. Logo, o benefício previdenciário tem 

a finalidade não só de garantir a subsistência do beneficiário, mas também a de seus 

dependentes, o que contribui com o caráter alimentar destes, assim estando 

estritamente conectado com o princípio da dignidade da pessoa humana. 

Outros elementos que contribuem para a natureza alimentar dos benefícios 

previdenciários estão no que dispõe o art. 201, § 2º37, da Constituição Federal, que 

 
33 MIRANDA, Pontes de. Tratado de Direito Civil: Parentesco. vol. 3 (Atualizado por Vilson Rodrigues 
Alves). Campinas (SP): Bookseller, 2001. 
34 AGOSTINHO, Theodoro. Manual de Direito Previdenciário. São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 
35 Art. 20. A contribuição do empregado, inclusive o doméstico, e a do trabalhador avulso é calculada 
mediante a aplicação da correspondente alíquota sobre o seu salário-de-contribuição mensal, de 
forma não cumulativa, observado o disposto no art. 28, de acordo com a seguinte tabela: BRASIL. LEI 
Nº 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991 (1991). (Disponível em 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8212cons.htm> Acessado em: 04 de março de 2022). 
36 Art. 29. O salário-de-benefício consiste. BRASIL. LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 (1991). 
(Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm> Acessado em: 05 de março 
de 2022). 
37 § 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho do 
segurado terá valor mensal inferior ao salário mínimo. BRASIL. Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1998 (1998). (Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acessado em: 04 de março de 
2022). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8212cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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proíbe que o valor dos benefícios seja inferior a 1 (um) salário mínimo. Ademais, são 

outros elementos da sua natureza alimentar o fato de o benefício previdenciário ser 

de trato sucessivo, ou seja, possui renovação mensal, assim como não pode ser 

objeto de penhora, arresto ou sequestro. 

Portanto, conforme visto, os direitos previdenciários fazem parte da categoria 

geral dos direitos fundamentais, sendo que todos estes direitos protegem e promovem 

a dignidade da pessoa humana, princípio este que está na base da eficácia de todo o 

ordenamento jurídico, além de que o caráter alimentar dos benefícios previdenciários 

está estritamente ligado com o princípio da dignidade da pessoa humana. Ainda, 

referente ao caráter alimentar dos benefícios previdenciários, entende-se que este 

necessariamente decorre de consequências lógicas garantidoras da sua integridade 

e fruição, como, por exemplo, a irrepetibilidade, a irredutibilidade e a 

impenhorabilidade, dado que, no caso do recebimento do benefício por tutela 

antecipada, como poderia o segurado satisfazer suas necessidades básicas, sabendo 

da possibilidade de vir a ter que devolver, posteriormente, os valores recebidos? 

Estaria ele vivendo com o mínimo de dignidade humana que a Constituição Federal 

visa a garantir? 

2.3. O princípio da segurança jurídica no direito previdenciário 

A segurança jurídica está prevista no art. 5º, inciso XXXVI38, da Constituição 

Federal, se materializando por meio do direito adquirido, da coisa julgada e do ato 

jurídico perfeito – porém, ela vai muito além destes três institutos, uma vez que 

abrange um amplo rol de posições jurídicas expressamente positivadas em nossa 

Constituição, tais como o contraditório e a ampla defesa (inciso LV, do art. 5º), a 

garantia do devido processo legal (inciso LIV, do art. 5º) e o princípio da legalidade 

(inciso II, do art. 5º).39 

Tal princípio busca trazer e preservar uma estabilidade mínima das relações 

jurídicas e da ordem jurídica, uma vez que o ser humano necessita de uma certa 

 
38 Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: XXXVI - a lei não prejudicará o direito 
adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. BRASIL. Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1998 (1998). (Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acessado em: 06 de março de 
2022). 
39 LAZZARI, João Batista. Comentários à reforma da previdência. – Rio de Janeiro: Forense, 2020. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
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segurança para conduzir, programar e adequar autônoma e responsavelmente a sua 

vida.40 Portanto, ela busca garantir a proteção aos direitos dos cidadãos, impondo um 

patamar mínimo de continuidade do Direito. Ou seja, sua função é assegurar que as 

decisões e os atos públicos, os quais incidem sobre os direitos individuais e foram 

praticados com respeito ao ordenamento jurídico, terão efeitos previsíveis e 

duradouros. Este princípio é, portanto, um elemento constitutivo do Estado 

Democrático de Direito e é alcançado através da acessibilidade, da previsibilidade e 

da estabilidade das normas, na criação e aplicação do direito41, assim visando garantir 

e possibilitar o acesso à justiça.  

A segurança jurídica atua como um controle da ação humana, no sentido de 

que a criação das normas jurídicas busca trazer um certo sentido de orientação às 

pessoas, pois, no momento em que as normas são criadas, as pessoas passam a 

saber o que podem e o que devem fazer, sabendo das consequências imputáveis aos 

seus atos.42 Algumas das características da segurança jurídica são: a) o foco no 

âmbito macrojurídico, ou seja, no ordenamento jurídico como um todo; b) sua 

desvinculação a um sujeito específico; c) a representação de uma norma objetiva; d) 

seu posicionamento no plano abstrato do direito; e) seu papel para a proteção de 

interesses coletivos, e f) sua situação neutra em relação ao interesse dos cidadãos.43 

Deste modo, no caso de conflitos pontuais que coloquem em risco a segurança 

jurídica, entende-se que, conforme leciona Jürgen Habermas, “[...] as colisões têm 

que ser decididas sob o ponto de vista moral da possibilidade de universalização de 

interesses”.44 Além disso, a segurança jurídica se baseia na uniformidade ou 

consistência da jurisprudência, característica destacada no Código de Processo Civil 

de 2015, o que para José Canotilho leva a “uma dimensão irredutível da função 

jurisdicional a obrigação de os juízes decidirem, nos termos da lei, segundo a sua 

convicção e responsabilidade”.45 

 
40 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional. 6. ed. Coimbra: Livraria Almedina, 1993. 
41 SOUZA, Victor. Proteção e promoção da confiança no direito previdenciário. – Curitiba: Alteridade, 
2018. 
42 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 30. ed. São Paulo (SP): 
Malheiros Editores, 2016. 
43 ÁVILA, Humberto. Teoria da segurança jurídica. 4ª ed. São Paulo: Malheiros Editora, 2016. 
44 HABERMAS, Jürgen. Direito e Democracia: entre facticidade e validade. 2 ed. vol. 1 (Tradução: Flávio 
Beno Siebeneichler). Rio de Janeiro (RJ): Tempo Brasileiro, 1997. 
45 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional. 6. ed. Coimbra: Livraria Almedina, 1993. 
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Para além da dimensão jurídica, a segurança jurídica também está ligada à 

confiança pública nas entidades e instituições públicas, como é o caso da Previdência 

Social. Nesse ponto, a confiança do povo no poder judiciário para a resolução de 

conflitos é destacada pela inafastabilidade da jurisdição contida no art. 5º, inciso 

XXXV46, da Constituição Federal. Em vista disso, proporciona-se a busca pelo poder 

judiciário via acesso à justiça, que remete a dois objetivos fundamentais do 

ordenamento jurídico: em primeiro lugar, de ser efetivamente alcançável a todos, e 

em segundo lugar, de fornecer efeitos que sejam particulares e socialmente justos.47 

Aliado a isto está a inovação normativa prevista na Lei nº 13.655/2018, que 

acrescenta regras substantivas ao Decreto nº 4.657/1942 (Introdução às Normas 

Jurídicas Brasileiras). A nova lei foi reproduzida com a finalidade de introduzir 

disposições sobre a segurança jurídica e a eficiência na utilização do direito público, 

incluindo no ordenamento jurídico nacional o chamado consequencialismo jurídico48, 

pelo qual os magistrados, ao tomarem decisões, não devem apenas aderir às 

questões jurídicas ou processuais, mas também ao seu impacto prático na relação 

jurídica entre as partes e até mesmo em toda a esfera social.49 

A noção de segurança jurídica se direciona a dois princípios materiais que a 

concretizam, sendo o primeiro o princípio da determinibilidade de leis, o qual exige leis 

claras e densas, e o segundo o princípio da proteção da confiança, que se configura 

pela necessidade de as leis tenderem a ser estáveis ou, ao menos, de não 

prejudicarem a calculabilidade e a previsibilidade dos indivíduos quanto aos seus 

efeitos jurídicos.50 Deste modo, o que se busca é evitar que o indivíduo tenha frustrada 

 
46 XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. BRASIL. 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1998 (1998). (Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acessado em: 07 de março de 
2022). 
47 CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à Justiça. (Tradução e revisão: Ellen Gracie 
Northfleet). Porto Alegre (RS): Sérgio Antônio Fabris Editor, 1998. 
48 “Por consequencialismo entende-se a adaptação das decisões às suas consequências na realidade 
para as quais são destinadas, com flexibilização do entendimento tecnológico das normas, na busca 
de uma justiça transcendente”. GANDRA, Ivan. O Supremo Tribunal Federal e o Consequencialismo 
Jurídico. Revista do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro nº 76 abr./jun. 2020 (Disponível em 
<http://www.mprj.mp.br/documents/20184/1904650/Ives_Gandra.pdf> Acessado em 21/03/2022). 
49 FREITAS, Patrícia Siqueira Madureira de Freitas. A Repetibilidade dos Valores Atinentes a Benefícios 
Previdenciários Percebidos de Boa-Fé em Sede de Decisão Judicial Antecipatória Posteriormente 
Revogada: Controvérsia Entre as Jurisprudências do STF edo STJ e Análise Da Constitucionalidade 
De Sua Aplicação. 2019. 18 f, Artigo científico (Pós-graduação). Escola de Magistratura do Estado do 
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2019. 
50 CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional. 6. ed. Coimbra: Livraria Almedina, 1993. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
http://www.mprj.mp.br/documents/20184/1904650/Ives_Gandra.pdf
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a sua confiança no ordenamento jurídico, uma vez que o princípio da proteção da 

confiança busca garantir não só a confiança dos indivíduos perante o Estado, mas 

também o dever deste em agir com lealdade e boa-fé perante os particulares. 

Deste modo, o princípio da segurança jurídica em seu caráter subjetivo, que 

inclui a proteção da confiança, é usado para determinar a legitimidade constitucional 

das leis e atos de cunho retroativos, bem como para conceder um certo nível de 

proteção às intituladas expectativas de direito.51 Portanto, o argumento no tocante à 

precariedade do instituto da tutela antecipada vai de encontro ao princípio da 

segurança jurídica do postulante (segurado), o qual confia na decisão do magistrado 

que a concedeu antecipadamente. 

Deste modo, a insegurança jurídica limita o acesso à justiça, tendo em vista 

que há a perda de confiança dos indivíduos no Poder Judiciário, o que, 

consequentemente, gera a ineficiência da jurisdição, na medida em que as tutelas 

judiciais de natureza material arrancam as dúvidas e as incertezas que qualquer 

indivíduo possa vir a ter no que diz respeito à determinada relação jurídica. Ademais, 

posteriormente, irá se aprofundar ainda mais no caráter subjetivo do princípio da 

segurança jurídica, também conhecido como o princípio da proteção da confiança, 

visto que este é seu caráter mais relevante na situação que se busca estudar com a 

presente monografia. 

2.4. O princípio da irrepetibilidade de alimentos 

No que diz respeito ao princípio da irrepetibilidade de alimentos, este significa 

que não deve haver devolução de valores pagos a título de alimentos, pois, são 

considerados como prestação pecuniária, a qual visa a sobrevivência do indivíduo e 

de seus dependentes, possuindo como um de seus fundamentos o princípio da 

dignidade humana. Na doutrina, Maria Berenice Dias nos ensina que: 

Talvez um dos mais salientes princípios que regem o tema dos alimentos seja 
o da irrepetibilidade. Como se trata de verba que serve para garantir a vida, 
destina-se à aquisição de bens de consumo para assegurar a sobrevivência. 
Assim, inimaginável pretender que sejam devolvidos. Esta verdade é tão 
evidente que até é difícil sustenta-la. Não há como argumentar o óbvio. 
Provavelmente por esta lógica ser inquestionável é que o legislador não se 

 
51 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia do direito fundamental à segurança jurídica: dignidade da pessoa 
humana, direitos fundamentais e proibição do retrocesso no direito constitucional brasileiro. In: ROCHA, 
Cármen Lucia Antunes (Org.). Constituição e segurança jurídica: direito adquirido, ato jurídico perfeito 
e coisa julgada. Estudos em homenagem a José Paulo Sepúlveda Pertence. Belo Horizonte: Fórum, 
2005. 
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preocupou sequer em inseri-la na lei. Daí que o princípio da irrepetibilidade é 
por todos aceito mesmo não constando do ordenamento jurídico.52 

 

Este princípio está conectado com a natureza alimentar dos benefícios 

previdenciários, tornando-se, portanto, impossível o enriquecimento sem causa do 

segurado que recebe o benefício por antecipação de tutela, pois recebe estes valores 

de boa-fé, ainda que a tutela venha a ser revogada posteriormente. Conforme 

ensinam Pablo Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho, este princípio é uma regra 

baseada na ideia da necessidade e solidariedade social, bem como na estabilidade 

das relações jurídicas.53 

A aplicação deste princípio nas ações previdenciárias está ligada à boa-fé 

objetiva por parte do segurado. O Ministro Herman Benjamin assegura que: “não se 

pode, contudo, atrelar ao conceito de boa-fé objetiva o fato de o segurado receber 

legitimamente (decisão judicial) o benefício previdenciário. Essa hipótese está ligada 

ao caráter subjetivo da boa-fé, que é inquestionavelmente presente”.54 

Portanto, pode-se aduzir que o princípio da irrepetibilidade dos alimentos no 

direito previdenciário está fundamentado na boa-fé dos que recebem os valores a 

título de benefício previdenciário, o qual possui caráter essencialmente alimentar. 

Logo, a irrepetibilidade do benefício não se deve apenas ao seu caráter alimentar, 

mas, também, ao fato de que o benefício foi alcançado ao segurado por decisão 

judicial, e este o recebeu de boa-fé, sendo esta resguardada pelo princípio da 

segurança jurídica, do qual deriva a confiança do indivíduo na atuação do Estado.55 

Deste modo, o princípio da irrepetibilidade de alimentos passou a ser adotado 

no direito previdenciário, uma vez que se identificaram o caráter alimentar dos 

benefícios e a iminente necessidade de manutenção da dignidade humana. A 

 
52 DIAS. Maria Berenice. Dois pesos e duas medidas para preservar a ética: irrepetibilidade e 
retroatividade do encargo alimentar. 2010 Disponível em < 
https://ibdfam.org.br/artigos/282/Dois+pesos+e+duas+medidas+para+preservar+a+%C3%A9tica:+irre
petibilidade+e+retroatividade+do+encargo+alimentar> Acessado em 13.03.2022. 
53 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo curso de direito civil: direito de família 
– as famílias em perspectiva constitucional. 3. ed. rev. atual. E ampl. São Paulo: Saraiva, 2013. v. 6. 
54 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1384418, Santa Catarina. Rel. Min. 
Herman Benjamin. Brasília (DF). Data da Publicação: DJe 30 de agosto de 2013. (Disponível em 
<https://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/STJ/attachments/STJ_RESP_1384418_8ad4c.pdf?AWSA
ccessKeyId=AKIARMMD5JEAO67SMCVA&Expires=1650856755&Signature=DKBr3A7VyVpEfQvbG
Y3nuka8pmY%3D> Acessado em 17 de março de 2022). 
55 SAVARIS, José Antonio. Direito processual previdenciário. 3. ed. Curitiba: Juruá Ed, 2011. 

https://ibdfam.org.br/artigos/282/Dois+pesos+e+duas+medidas+para+preservar+a+%C3%A9tica:+irrepetibilidade+e+retroatividade+do+encargo+alimentar
https://ibdfam.org.br/artigos/282/Dois+pesos+e+duas+medidas+para+preservar+a+%C3%A9tica:+irrepetibilidade+e+retroatividade+do+encargo+alimentar
https://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/STJ/attachments/STJ_RESP_1384418_8ad4c.pdf?AWSAccessKeyId=AKIARMMD5JEAO67SMCVA&Expires=1650856755&Signature=DKBr3A7VyVpEfQvbGY3nuka8pmY%3D
https://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/STJ/attachments/STJ_RESP_1384418_8ad4c.pdf?AWSAccessKeyId=AKIARMMD5JEAO67SMCVA&Expires=1650856755&Signature=DKBr3A7VyVpEfQvbGY3nuka8pmY%3D
https://jurisprudencia.s3.amazonaws.com/STJ/attachments/STJ_RESP_1384418_8ad4c.pdf?AWSAccessKeyId=AKIARMMD5JEAO67SMCVA&Expires=1650856755&Signature=DKBr3A7VyVpEfQvbGY3nuka8pmY%3D


25 
 

justificativa é a de que na época em que foi recebido, o benefício previdenciário era 

de extrema necessidade ao beneficiário, pois, conforme conceitua Letícia Destro “se 

os valores recebidos, ainda que indevidamente, são necessários para a sobrevivência 

do segurado, não há como obrigá-lo a devolver tais verbas, se depende delas para a 

sua alimentação ou aquisição de medicamentos essenciais, por exemplo”.56 Além 

disso, ao se denotar o caráter alimentar dos benefícios previdenciários e a 

necessidade de manutenção da dignidade da pessoa humana, firmou-se na 

jurisprudência o entendimento pela aplicabilidade deste princípio, utilizando-se a 

legislação ordinária coligada com os princípios constitucionais. Em vista disso, a 

manutenção do direito à vida possui superioridade perante outras normas jurídicas 

que não possuem esta finalidade, quando conflitantes. 

Desta forma, por ter como fundamento o princípio da dignidade da pessoa 

humana e por buscar a proteção do direito à vida, o princípio da irrepetibilidade dos 

alimentos deverá ser obrigatoriamente observado com superioridade em relação a 

outras normas jurídicas que não visem o direito à vida, quando em conflito. Logo, pode 

se observar que no caso da devolução dos valores recebidos por tutela antecipada de 

urgência que venha posteriormente a ser revogada, há o conflito de dois princípios 

previstos pelo nosso ordenamento jurídico, o princípio da irrepetibilidade dos 

alimentos e o princípio da supremacia do interesse público, o qual resta fundamentado 

na posição de superioridade que a Administração Pública possui nas relações 

jurídicas com os particulares, uma vez que há o entendimento de que há a prevalência 

dos interesses coletivos sobre os individuais . 

Assim, quando estes dois princípios colidirem, como acontece na devolução 

dos valores recebidos por tutela antecipada de urgência revogada, deve ser 

devidamente pesado que o princípio da irrepetibilidade dos alimentos deriva 

diretamente do princípio da dignidade da pessoa humana, o que o torna recepcionado 

de uma maneira tão considerável e singular pelo ordenamento jurídico, fazendo com 

que possua superioridade sobre o princípio da supremacia do interesse coletivo, o 

qual resta afastado da discussão. Este foi o entendimento adotado por Jacqueline 

Michels Bilhalva no Incidente de Uniformização n. 2008.83.20.00.0010-9/PE, julgado 

 
56 DESTRO, Letícia Giusti. Possibilidade de restituição de valores previdenciários recebidos por tutela 
antecipada posteriormente revogada. 2018. TCC (Graduação) - Curso de Direito, Universidade do Sul 
de Santa Catarina, Araranguá, 2018. 



26 
 

em 17 de dezembro de 2009, ao sustentar que “especificamente neste tipo de caso a 

observância do princípio da supremacia do interesse público não conduz à 

sobrevalorização do dever geral de restituição do indébito, mas, sim, à 

sobrevalorização da garantia constitucional de dignidade da pessoa humana”.57 

Já Dimas de Carvalho, por sua vez, defende que, tendo em vista que a verba 

alimentar foi paga, não deverá se falar em devolução dos valores, em nenhuma 

hipótese, mesmo que tenham sido recebidos pela antecipação da tutela, portanto, com 

caráter provisório, independente do resultado final do processo.58 

O princípio da irrepetibilidade dos alimentos possui prevalência sobre o 

princípio da supremacia do interesse público, sendo este mais um indicativo de que a 

adoção do entendimento de que a devolução dos valores recebidos a título de 

benefício previdenciário por tutela antecipada de urgência, posteriormente revogada, 

não deve ocorrer, tendo em vista a boa-fé do segurado e o caráter alimentar dos 

benefícios, uma vez que, no caso dos benefícios previdenciários, apesar dos 

possíveis danos aos cofres do Estado, caso o autor do pedido não receba a parcela 

antecipadamente, ele poderá, na maioria das vezes, sofrer prejuízos irreversíveis. 

2.5. A Boa-fé do Segurado e o princípio da proteção da confiança 

A boa-fé é um instituto muito presente no Direito Privado por ser um princípio 

basilar na formulação de contratos e por ter se originado nele, porém no Direito Público 

ela também possui a sua importância, uma vez que é baseada em valores como a 

confiança e a lealdade. Sendo assim, ela é considerada um dos princípios gerais do 

Estado de Direito, e, portanto, é também um princípio geral do direito. Tal princípio 

está enraizado e edificado em todo o ordenamento jurídico, funcionando como uma 

ponte para fortalecer o direito formal e material. Ela pode ser dividida em boa-fé 

subjetiva ou objetiva. 

Na boa fé subjetiva há um caráter psicológico, intrínseco do sujeito. Portanto, 

ela se relaciona com o estado de consciência e as convicções internas deste, dizendo 

 
57 BRASIL. Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais. Pedido de 
Uniformização de Interpretação de Lei Federal. Processo nº 2008.83.20.00.0010-9. Requerente: 
Antônio Manoel da Silva. Requerido: Instituto Nacional do Seguro Social – INSS. Relatora: Juíza 
Federal Jacqueline Michels Bilhalva. Recife, 17 de dezembro de 2009. (Disponível em: < 
https://www2.jf.jus.br/phpdoc/virtus/pdfs/inteiroteor/200883200000109161109.pdf> Acessado em 21 
de março de 2022). 
58 CARVALHO, Dimas Messias de. Direito das famílias. 7 ed. São Paulo: Saraiva Educação, 2019. 

https://www2.jf.jus.br/phpdoc/virtus/pdfs/inteiroteor/200883200000109161109.pdf
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respeito à falta de intenção do indivíduo em prejudicar terceiros. É o estado anímico 

da pessoa.59 Logo, é uma crença íntima que deve ser considerada em conjunto com 

os princípios da segurança jurídica e de proteção da confiança. 

Já a boa-fé objetiva é um estado de espirito, uma regra de conduta focada na 

ética e na razão, e somente será analisada no plano concreto, por meio do negócio 

jurídico – é nele onde se analisará a conduta leal e de probidade que as partes devem 

manter durante todo o negócio jurídico, como, por exemplo, na formulação de um 

contrato de compra e venda, onde as partes devem agir com boa fé, inclusive após o 

esgotamento deste, não devendo trazer prejuízos a outra parte.60 Em síntese, ela se 

reduz à expectativa de que a outra parte da relação se comporte de maneira leal - 

logo, não só é um dever de conduta pautada na lealdade e respeito com o outro polo 

da relação, mas também um princípio jurídico.61 Ela está presente também no Direito 

Público, dentro das relações do Estado com o indivíduo.  

Ademais, a boa-fé objetiva pode ser invocada tanto pelo segurado quanto pelo 

INSS, fato este que a difere da boa-fé subjetiva, que somente o primeiro poderá 

invocar.62 Deste modo, tendo em vista que, legalmente falando, somente o segurado 

pode estar investido de boa-fé subjetiva, é necessário que se verifique o estado 

subjetivo de quem vem a receber uma tutela antecipada em sua demanda, pois essa 

vem a satisfazer uma necessidade de caráter alimentar que poderá ser posteriormente 

revogada. 

Aqui se pode fazer uma relação com a tutela antecipada, uma vez que ao deferi-

la o magistrado acaba criando uma expectativa legítima no segurado, uma vez que o 

recebimento do benefício por tutela antecipada acaba perdurando por um grande 

período, sem que haja a suspensão ou revogação da tutela antecipada até a prolação 

da sentença, e, portanto, ao revogar a tutela, há a quebra desta expectativa, além da 

necessidade de devolução dos valores recebidos de boa-fé, visto que o segurado ao 

receber o benefício não possuía a intenção de prejudicar o erário, mas apenas de ter 

condições mínimas para viver dignamente. 

 
59 MIRAGEM, Bruno Nubens Barbosa. Direito Civil: Direito das Obrigações. 2ª ed. São Paulo: Saraiva. 
60 TARTUCE, Flávio. O princípio da boa-fé objetiva em matéria contratual. Apontamentos em relação 
ao novo Código Civil e visão do Projeto n. 6.960/02. Disponível em: http://www.flaviotartuce.adv.br/). 
61 MIRAGEM, Bruno Nubens Barbosa. Direito Civil: Direito das Obrigações. 2ª ed. São Paulo: Saraiva. 
62 SOUZA, Victor. Proteção e promoção da confiança no direito previdenciário. – Curitiba: Alteridade, 
2018. 
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A boa-fé está estritamente ligada ao princípio da segurança jurídica, seja em 

seu caráter objetivo, no que diz respeito à estabilidade e continuidade do direito, ou 

subjetivo, referente à proteção da confiança do indivíduo na conservação da ordem 

jurídica.63 O princípio da proteção da confiança nada mais é do que uma derivação da 

segurança jurídica, o qual busca servir como um limitador ao poder normativo estatal 

e à aplicação irrestrita do princípio da legalidade, por meio, principalmente, da 

irretroatividade das leis, que busca dar continuidade à ordem jurídica e assegurar as 

posições jurídicas individuais consolidadas. No que diz respeito à proteção da 

confiança, ela consiste em um dos elementos materiais da boa-fé, pois impõe a ambas 

as partes o dever de conduta, não podendo frustrar as expectativas criadas pelos 

próprios atos.64 

O princípio da proteção da confiança visa a corrigir a insegurança que é 

causada às pessoas pelos comportamentos estatais, provocados por quaisquer de 

seus agentes, que venham a ser mais gravosos65, não sendo possível resguardar tal 

princípio somente por meio do direito adquirido, da boa-fé, da teoria do fato 

consumado e até mesmo da própria segurança jurídica. Tal princípio atua com 

respaldo em regras constitucionais e em outros princípios na tentativa de buscar a 

confiança perdida a partir de um ato do Estado em dissonância com a segurança 

jurídica.66 

Algumas características do princípio da proteção da confiança, as quais 

inclusive se sobrepõem à segurança jurídica, é que ele enfatiza um âmbito micro 

jurídico; protege o interesse dos indivíduos e não do coletivo; precisa estar em um 

campo do direito concreto para a sua aplicação, além de que só pode ser utilizado na 

proteção do interesse do indivíduo que se sentir prejudicado pelo exercício passado 

de liberdade juridicamente orientada.67 

 
63 SOUZA, Victor. Proteção e promoção da confiança no direito previdenciário. – Curitiba: Alteridade, 
2018. 
64 SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia do direito fundamental à segurança jurídica: dignidade da pessoa 
humana, direitos fundamentais e proibição do retrocesso no direito constitucional brasileiro. In: ROCHA, 
Cármen Lucia Antunes (Org.). Constituição e segurança jurídica: direito adquirido, ato jurídico perfeito 
e coisa julgada. Estudos em homenagem a José Paulo Sepúlveda Pertence. Belo Horizonte: Fórum, 
2005. 
65 SOUZA, Victor. Proteção e promoção da confiança no direito previdenciário. – Curitiba: Alteridade, 
2018. 
66 SOUZA, Victor. Proteção e promoção da confiança no direito previdenciário. – Curitiba: Alteridade, 

2018. 
67 ÁVILA, Humberto. Teoria da segurança jurídica. 4ª ed. São Paulo: Malheiros Editora, 2016. 
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Assim, o princípio da proteção da confiança atua somente na tutela de direitos 

do segurado, associando-se à necessidade voltada aos agentes públicos de não 

esmorecer a expectativa legítima dos que se relacionam com o Estado.68 Deste modo, 

tal princípio acaba limitando a atuação estatal ao buscar impor ao Estado limitações 

que o impeçam de modificar a sua conduta e alterar atos que produzam vantagens 

para si. 

No direito previdenciário e administrativo, que por vezes se igualam, o princípio 

da proteção da confiança busca resguardar o segurado/administrado da frustração no 

que diz respeito às situações em que o direito deste não poderá ser salvaguardado 

pelos institutos da boa-fé, do direito adquirido, do fato consumado e, principalmente, 

da segurança jurídica. Portanto, a violação à segurança jurídica e à confiança legítima 

do cidadão podem ser consideradas a maculação do próprio conceito de Estado de 

Direito. 

Isto posto, conclui-se pela obrigatoriedade da averiguação do estado subjetivo 

daquele que recebeu o benefício por uma tutela antecipada que veio a ser revogada, 

uma vez que, no âmbito da irrepetibilidade dos alimentos, esse tipo de tutela possui o 

intuito de defender a dignidade da pessoa humana na ocasião do requerimento de 

prestação alimentar. 

Já relativamente à devolução dos valores recebidos pela antecipação da tutela 

que concedeu o benefício, o centro da questão incide justamente sobre a boa-fé do 

segurado quanto à definitividade do benefício que está recebendo, tendo em vista que 

o segurado, por uma falsa percepção, acredita estar recebendo um benefício de 

natureza definitiva.  

 

 

 

 
68 ARAÚJO, Valter Shuenquener de. O princípio da proteção da confiança: uma nova forma de tutela 
do cidadão diante do Estado. Niterói/RJ: Impetus, 2009. 
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3. O INSTITUTO DA TUTELA ANTECIPADA NO DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

No segundo capítulo se abordará o instituto da tutela provisória antecipada, 

bem como sua aplicação e seus desdobramentos no caso concreto. 

3.1 Tutela provisória antecipada 

A tutela jurisdicional no CPC/2015 foi dividida em tutela definitiva e tutela 

provisória. A tutela definitiva é aquela em que há a execução da decisão final de mérito 

da demanda após o trânsito em julgado da sentença ou do acórdão, caso haja 

recursos. Portanto, ela acontece por cognição exauriente, havendo um enorme debate 

acerca do caso que tiver em análise, de forma que se busca prestigiar o princípio da 

segurança jurídica.69  

Já a tutela provisória, instituto que ganhou destaque com o advento do 

CPC/2015, tem a finalidade de mitigar, por intermédio da inversão do ônus temporal, 

os efeitos da demora no processo judicial, os quais são sofridos, principalmente, pela 

parte autora, podendo a tutela provisória, inclusive, ser concedida antes mesmo da 

instrução probatória.70 Ela não possui o condão de solucionar definitivamente o 

embate existente entre as partes do processo, e, portanto, pode-se dizer que ela 

apenas busca, de forma temporária e precária, regulá-lo.71 Este é um instituto muito 

utilizado nos processos previdenciários, especialmente em situações de urgência, 

quando a dignidade humana pode ser colocada em risco pela demora do processo. 

Ademais, podemos caracterizá-la como satisfativa, quando antecipar o direito 

afirmado, ou cautelar, quando se tratar de cautela a determinado direito.72 O grande 

problema da tutela antecipada, seja de urgência ou de evidência, está na dificuldade 

que este instituto possui em não lesar as partes da demanda. 

A tutela provisória possui três características essenciais: 1) a cognição sumária, 

uma vez que é concedida por uma análise superficial do caso; 2) a precariedade da 

decisão, tendo em vista que pode ser revogada a qualquer momento; e 3) a inaptidão 

 
69 DIDIER JR, Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria de. Curso de Direito 
Processual Civil: Teoria da Prova, Direito Probatório, Decisão, Precedente, Coisa Julgada e Tutela 
Provisória. 11. ed. vol. 2. Salvador (BA): Juspodvm, 2016. 
70 CÂMARA, Alexandre de Freitas. O Novo Processo Civil Brasileiro. 3. ed. São Paulo (SP): Atlas, 2017. 
71 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito processual civil – Teoria geral do direito 
processual civil, processo de conhecimento e procedimento comum. 58. ed. Rio de Janeiro: Forense, 
2017. v. I. 
72 CÂMARA, Alexandre de Freitas. O Novo Processo Civil Brasileiro. 3. ed. São Paulo (SP): Atlas, 2017. 
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a tornar-se indiscutível pela coisa jugada. Ainda, a tutela provisória poderá ser de 

urgência (arts. 300 a 310 do CPC/2015) ou de evidência (art. 311 do CPC/2015). No 

caso em tela, a que interessa é a tutela de urgência, que poderá ser cautelar ou 

antecipada. 

A tutela de urgência equivale a uma solução rápida adotada pelo Judiciário em 

demandas que, por sua natureza, não podem ter sua análise de mérito postergada 

por muito tempo. Em vista disso, a tutela de urgência é um tipo de proteção que visa 

evitar danos causados pela demora no trâmite da demanda judicial, tendo em vista a 

necessidade que existe, dependendo da natureza do direito material protegido, de 

obter a análise judicial antes de se ter a cognição exauriente da demanda, para que a 

prestação jurisdicional seja oportuna e eficaz, mesmo que por cognição sumária.73 Ou 

seja, a tutela antecipada busca tutelar de uma maneira eficaz e imediata o direito do 

autor, sempre que ele preencher os requisitos necessários exigidos pelo ordenamento 

jurídico.74 Logo, ela busca antecipar o resultado que provavelmente se obteria ao final 

do processo, considerando-se as provas anexadas ao processo até aquele momento. 

Em relação à antecipação da tutela de urgência, o segurado terá que 

comprovar a urgência contemporânea da ação, conforme dispõe o art. 30375 do 

CPC/2015. É muito comum dentro do direito previdenciário que o segurado requeira 

a tutela antecipada na petição inicial e apenas aponte o pedido de tutela final, porém, 

para a concessão da tutela antecipada de urgência, é necessário que o segurado 

cumpra os requisitos da probabilidade do direito e do perigo de dano ou risco ao 

resultado útil do processo.76 O próprio princípio da tutela antecipada admite a 

irreversibilidade de seus efeitos, com a finalidade de garantir direitos fundamentais. 

Logo, é pelo instituto da antecipação da tutela que se procura salvaguardar maior 

exequibilidade a função jurisdicional.77 Assim, a tutela antecipada satisfatória de 

 
73 LAMY, Eduardo. Tutela provisória. São Paulo: Atlas, 2018. 
74 LOPES, João Batista. Tutela Antecipada no processo civil brasileiro. 4ª edição revista, atualizada e 
ampliada. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007. 
75 A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do 
direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo. BRASIL. Código de Processo Civil 
2015. Lei Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 (2015). (Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm> Acessado em: 24 de março 
de 2022). 
76 SANTOS, Marisa Ferreira dos. Direito previdenciário esquematizado/Marisa Ferreira dos Santos. – 
Coleção esquematizado® / coordenador Pedro Lenza – 10. ed. – São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 
77 DIDIER JR, Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria de. Curso de Direito 
Processual Civil: Teoria da Prova, Direito Probatório, Decisão, Precedente, Coisa Julgada e Tutela 
Provisória. 11. ed. vol. 2. Salvador (BA): Juspodvm, 2016. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
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urgência se destina a autorizar a imediata efetivação prática do direito reivindicado 

pelo autor em casos de iminente perigo ao direito material, com a finalidade de permitir 

a satisfação provisória do pedido efetuado pelo mesmo. 

Ainda, no caso de demandas que tramitam no Juizado Especial Federal, há a 

possibilidade de a tutela provisória antecipada ser concedida de ofício, conforme 

dispõe o Enunciado nº 8678 da FONAJEF, a fim de se evitar danos de difícil 

reparação79, porém estas devem cumprir os mesmos requisitos (probabilidade do 

direito e perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo) da concessão da tutela 

antecipada, caso fosse requerida pelo autor. Neste caso, surge uma questão: como 

pode o segurado vir a devolver valores se a antecipação da tutela partiu do próprio 

magistrado, ao deferi-la de ofício? Observa-se que foi tolhido o direito do autor de 

assumir o risco da sua escolha, pois neste caso ela não foi sua, ou seja, ele não 

escolheu correr o risco de ter a vir de devolver os valores recebidos. Estaria, então, o 

segurado sendo punido pelo entendimento particular do magistrado, caso a tutela 

venha a ser revogada? Isso se acentua ainda mais ao se observar que, em ações que 

tramitam no Juizado Especial Federal, o autor da demanda não necessita estar 

patrocinado por advogado para ajuizar a ação. 

Portanto, o instituto da tutela antecipada de urgência busca combater a 

morosidade excessiva dos processos judiciários e garantir o direito material, sem a 

necessidade de se aguardar por uma decisão final.80 Isso ganha especial importância 

em, por exemplo, processos que visam a concessão de um auxílio por incapacidade, 

nos quais o segurado necessita da concessão daquele benefício já no momento em 

que adentra com o requerimento administrativo junto ao INSS, e não somente quando 

houver o trânsito em julgado da sentença, quando poderá ser tarde demais para 

atender a necessidade do indivíduo. Ou seja, a tutela antecipada é necessária pois 

não se pode esperar até o final do processo, considerando que o segurado necessita 

que o direito ao benefício previdenciário seja satisfeito no momento em que entra com 

 
78 A tutela de urgência em sede de turmas recursais pode ser deferida de oficio (Aprovado no IV 
FONAJEF). 
79 SANTOS, Marisa Ferreira dos. Direito previdenciário esquematizado/Marisa Ferreira dos Santos. – 
Coleção esquematizado® / coordenador Pedro Lenza – 10. ed. – São Paulo: Saraiva Educação, 2020. 
80 RIBEIRO, Leonardo Ferres da Silva. Tutela Provisória: tutela de urgência e tutela da evidência. Do 
CPC/1973 ao CPC/2015. São Paulo: Revista dos tribunais, 2015. 
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ação judicial ou quando realizar o pedido de tutela de urgência, em momento posterior 

no processo. 

3.2. Concessão de benefício previdenciário pela antecipação da tutela 

A concessão de benefícios pelo instituto da tutela provisória antecipada veio 

para ser uma resposta às deficiências do sistema judiciário brasileiro, tendo em vista 

a demora existente no julgamento de demandas. Essa demora fica evidenciada, 

principalmente, nos processos previdenciários, os quais demandam agilidade na 

satisfação do pedido, uma vez que tratam de verbas com caráter alimentar - combina-

se a isto o fato de que, na prática, a grande maioria dos segurados que pleiteiam o 

benefício previdenciário são indivíduos hipossuficientes, os quais, não raras vezes, se 

encontram em um estado de desamparo total, sem fonte de custeio alguma para si e 

sua família, o que faz com que coloquem toda a sua expectativa no sucesso do 

processo. Essa hipossuficiência acontece por causa das desigualdades que são 

causadas pela conjuntura social e econômica, ficando ainda mais evidente com a 

morosidade não só das demandas judiciais previdenciárias propriamente ditas, mas 

também do pleito administrativo que obrigatoriamente as precedeu. 

A concessão da tutela antecipada no direito previdenciário é muito comum, pois 

os processos previdenciários costumam ser ajuizados com subsídios probatórios 

suficientes, os quais demonstram a probabilidade do direito invocado (fumus boni 

iuris), havendo apenas a necessidade de comprovação do perigo de dano (periculum 

in mora) ou do risco ao resultado útil do processo – porém, como mencionado acima, 

por se tratar de uma verba alimentar, em muitos casos resta clara a necessidade, por 

parte do segurado, no recebimento deste benefício para que consiga viver com o 

mínimo de dignidade. Deste modo, a maioria das decisões provisórias prolatadas em 

processos previdenciários consistem em tutela de urgência, pois permitem a fruição 

antecipada do direito pelo beneficiário, a fim de que seu pleito não reste prejudicado. 

Ademais, um fator que corrobora com o excessivo número de pedidos de tutela 

de urgência nos processos previdenciários é a demora na resposta aos requerimentos 

formulados em âmbito administrativo – o que reflete a sua maior preocupação com o 

aspecto temporal. Por isso, no momento em que a demanda é judicializada, ela já vem 

de um longo período em que o requerimento transitou administrativamente, até 

sobrevir o seu indeferimento, o que dá causa ao ajuizamento da ação, soma-se a isso 
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o fato de se estar lidando com pessoas hipossuficientes, que necessitam de uma 

maior proteção do Estado. Desta forma, comprova-se a existência do perigo de dano 

ou o risco ao resultado útil do processo, pois não há mais como o beneficiário aguardar 

pela concessão do benefício, ele necessita dele naquele momento para que possa 

satisfazer as suas necessidades básicas. 

Nos processos previdenciários, a tutela de urgência encontra respaldo no art. 

294 e ss. do CPC/2015, além da Súmula 729 do STF, que diz “A decisão na ADC-4 

não se aplica à antecipação de tutela em causa de natureza previdenciária”.81 

Ademais, no âmbito previdenciário, a tutela antecipada possui como finalidade 

estabelecer um grau mínimo de sustento ao segurado, visto que este se encontra sem 

condições para garantir sua sobrevivência, seja por incapacidade temporária ou 

permanente, ou seja, pelo fato de já possuir uma idade avançada, decidindo por se 

aposentar. Além disso, cabe ressaltar que o pedido de tutela de urgência é muito mais 

comum nos processos que versam sobre incapacidade para o labor, visto se tratar, 

geralmente, de algo que acontece ao segurado de maneira repentina e involuntária. 

 Diante disso, a urgência no recebimento do benefício previdenciário pela tutela 

antecipada ocorre pela própria natureza alimentar deste, pois ele vem para suprir a 

necessidade do segurado de prover, de maneira imediata e eficiente, recursos para 

suprir as suas necessidades básicas e de sua família.82 Neste caso, para que o 

benefício venha a ser concedido por antecipação de tutela, o autor deve cumprir os 

dois requisitos básicos para o deferimento da tutela de urgência: a probabilidade do 

direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo. 

A probabilidade do direito, em síntese, se dá quando há a probabilidade de 

procedência daquilo que foi requerido pelo autor no processo, através de elementos 

de convicção que a evidenciem83 - ou seja, a probabilidade do direito versa sobre a 

provável existência do direito, ou não, que se busca reconhecer. No tocante ao perigo 

de dano ou ao resultado útil do processo, este resulta da própria natureza do benefício 

postulado - isso porque a Previdência Social, conforme o entendimento contido no art. 

1º da Lei nº 8.213/91, “tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios 

 
81 CASTRO, Carlos Alberto Pereira de e LAZZARI João Batista. Manual de Direito Previdenciário. 23. 
ed. – Rio de Janeiro: Forense, 2020 
82 SAVARIS, José Antônio. Direito Processual Previdenciário. Curitiba: Juruá Editora, 2014. 
83 LAMY, Eduardo. Tutela provisória. São Paulo: Atlas, 2018. 
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indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade”.84 Portanto, a espera na 

finalização do processo com a prolação da sentença transitada em julgado (e a 

consequente efetivação da prestação jurisdicional) representa uma ameaça à 

realização do direito ou um potencial dano irreparável e irreversível a quem justamente 

busca tal prestação. Estes dois requisitos supramencionados nada mais são que o 

fumus boni iuris, a fumaça do bom direito, e do periculum in mora, o perigo da 

demora.85 

Um terceiro princípio para a concessão da tutela antecipada diz respeito a sua 

reversibilidade, conforme dispõe o art. 300, §3º do CPC/2015, que determina que “não 

poderá ser concedida a tutela se houver risco de irreversibilidade dos efeitos da 

decisão”.86 Logo, se não houver a possibilidade de reversibilidade dos efeitos da 

decisão, não há como o magistrado conceder a proteção ao direito alegado por meio 

do instituto da tutela antecipada, pois assim estar-se-ia atribuindo definitividade à 

decisão que concedeu a tutela antecipada.87 A reversibilidade da tutela é justamente 

o ponto que enseja a possibilidade da devolução dos valores que ora se discute. 

Ainda, para fins elucidativos, quando se fala em irreversibilidade, está se tratando da 

impossibilidade de retorno ao status quo ante, seja in natura ou por pecúnia. 

Destaca-se que a concessão da tutela antecipada ocorre por meio de cognição 

sumária, sendo que a precariedade da decisão pode implicar em sua possível 

reversibilidade a qualquer momento, o que acarreta em uma série de consequências 

ao beneficiário e à Administração Pública. Entretanto, pode haver casos em que a 

concessão da tutela acontece por cognição exauriente, como, por exemplo, naqueles 

casos em que o juiz defere a tutela em sentença, tendo em vista o caráter alimentar 

dos benefícios. 

A concessão da antecipação da tutela, a qual garante o acesso à justiça e a 

segurança jurídica, acaba por gerar uma expectativa, uma confiança no segurado, 

pois em uma primeira análise se pode dizer que estão presentes os requisitos para o 

 
84 BRASIL. LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 (1991). (Disponível em 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm> Acessado em 20 de março de 2022). 
85 LAMY, Eduardo. Tutela provisória. São Paulo: Atlas, 2018. 
86 § 3º A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de 
irreversibilidade dos efeitos da decisão. BRASIL. Código de Processo Civil 2015. Lei Nº 13.105, DE 16 
DE MARÇO DE 2015 (2015). (Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2015/lei/l13105.htm> Acessado em: 24 de março de 2022).  
87 LAMY, Eduardo. Tutela provisória. São Paulo: Atlas, 2018. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
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reconhecimento do direito pleiteado, na medida em que cumpre os requisitos 

necessários ao deferimento da mesma, e reforça ainda mais essa confiança o longo 

tempo pelo qual o recebimento do benefício por tutela antecipada perdura, tendo em 

vista que na grande maioria dos casos ela só será revogada na sentença. Deste modo, 

o beneficiário acredita firmemente na legitimidade da prestação, pois fundamentada 

em decisão judicial favorável a sua pretensão – boa-fé subjetiva, e, embora não 

desconheça a precariedade da decisão que a conferiu, ele possui a justa expectativa 

de que se o juiz, conhecedor do direito, reconheceu a existência dos requisitos 

necessários a concessão da antecipação da tutela, a reversão da decisão resultaria 

apenas no cancelamento ou suspensão do benefício recebido – boa-fé objetiva, não 

havendo a necessidade da devolução dos valores percebidos. 

Portanto, o instituto da tutela provisória é fundamental no direito previdenciário, 

pois possibilita ao segurado o acesso imediato a esse necessário e urgente benefício, 

dando força aos dispositivos constitucionais que garantem aos cidadãos esses direitos 

fundamentais, principalmente, a vida e ao acesso à previdência. A tutela antecipada 

está destinada a priorizar a efetividade do processo, dando as devidas garantias a 

direitos manifestamente violados e que requerem proteção imediata.88 Deste modo, a 

tutela antecipada é plenamente possível nas lides previdenciárias, pois ela tem como 

finalidade estabelecer um grau mínimo de sustento ao segurado enquanto este 

aguarda a tramitação do feito. 

Já a irreversibilidade dos efeitos da antecipação da tutela visa evitar maiores 

danos ao requerente, uma vez que ao não conceder a tutela antecipada para, por 

exemplo, a efetivação do direito à saúde, pode-se acarretar um mal maior, como a 

própria morte do demandante.89 Assim, a concessão da tutela antecipada no direito 

previdenciário acabou por se tornar frequente, na medida em que é uma forma de se 

alcançar a efetividade jurisdicional, principalmente em relação à dignidade da pessoa 

humana e ao direito a vida, os quais são determinados pelo caráter alimentar dos 

benefícios previdenciários, logo, triunfando sobre à segurança jurídica da outra parte. 

 
88 IBRAHIM, Fábio Zambitte. Curso de Direito Previdenciário. 16 ed. Rio de Janeiro: Impetus, 2011. 
89 DIDIER JR, Fredie; BRAGA, Paula Sarno; OLIVEIRA, Rafael Alexandria de. Curso de Direito 
Processual Civil: Teoria da Prova, Direito Probatório, Decisão, Precedente, Coisa Julgada e Tutela 
Provisória. 11. ed. vol. 2. Salvador (BA): Juspodvm, 2016. 
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Deste modo, até o eventual proferimento de decisão que revogue a tutela 

antecipada, o que se tem, como realidade jurídica, de natureza temporária, é que o 

benefício previdenciário é devido, uma vez que estão presentes todos os requisitos 

necessários para a sua concessão, sendo que se torna indevido apenas no momento 

posterior à decisão revogadora - nesse caso, o que se busca avaliar é se deve ocorrer 

somente a mera cessação do pagamento, ou a repetição dos valores já recebidos 

também, dado que no momento em que foi o benefício concedido, houve o 

entendimento, por cognição sumária, de que ele era devido. 

3.3 Tutela revogada e a devolução de valores 

A possibilidade de revogação da tutela encontra amparo no art. 29690 do 

CPC/2015, podendo ocorrer a qualquer momento no processo, desde que o 

magistrado motive devidamente a sua decisão, conforme dispõe o art. 29891, também 

do CPC/2015. Ainda, nota-se que, para que possa haver a revogação da tutela 

antecipada, faz-se necessário também que haja a mudança do estado de fato, o que 

ocorre, por exemplo, quando a incapacidade que gerou a concessão do benefício não 

existir mais, ou quando ocorrer uma maior análise sobre o direito afirmado, por meio 

da cognição exauriente. Em caso de revogação da tutela antecipada, o art. 30292 do 

CPC/2015 prevê que a parte beneficiada poderá ter que responder pelos eventuais 

prejuízos que a antecipação da tutela tiver causado à outra parte. Por isso, a 

revogação da tutela antecipada gera efeitos ex tunc93, ou seja, ela possui efeitos 

retroativos, o que geraria a devolução dos valores já recebidos.  

Já a devolução dos valores de benefício previdenciário recebidos por meio de 

antecipação de tutela atualmente encontra resguardo no art. 115, inciso II, da Lei 

 
90 Art. 296. A tutela provisória conserva sua eficácia na pendência do processo, mas pode, a qualquer 
tempo, ser revogada ou modificada. BRASIL. Código de Processo Civil 2015. Lei Nº 13.105, DE 16 DE 
MARÇO DE 2015 (2015). Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2015/lei/l13105.htm> Acessado em: 24 de março de 2022). 
91 Art. 298. Na decisão que conceder, negar, modificar ou revogar a tutela provisória, o juiz motivará 
seu convencimento de modo claro e preciso. BRASIL. Código de Processo Civil 2015. Lei Nº 13.105, 
DE 16 DE MARÇO DE 2015 (2015). Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2015/lei/l13105.htm> Acessado em: 24 de março de 2022). 
92 Art. 302. Independentemente da reparação por dano processual, a parte responde pelo prejuízo que 
a efetivação da tutela de urgência causar à parte adversa, se: I - a sentença lhe for desfavorável; II - 
obtida liminarmente a tutela em caráter antecedente, não fornecer os meios necessários para a citação 
do requerido no prazo de 5 (cinco) dias; BRASIL. Código de Processo Civil 2015. Lei Nº 13.105, DE 16 
DE MARÇO DE 2015 (2015). Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2015/lei/l13105.htm> Acessado em: 24 de março de 2022). 
93 ASSIS, Araken de. Processo Civil brasileiro volume II: parte geral : institutos fundamentais: tomo 2. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, v. II, 2015 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
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8.213/9194, sendo que tal inciso foi alterado pela Lei nº 13.846/2019, que acrescentou 

o trecho que versa justamente sobre a hipótese da devolução referente à cessação 

do benefício pela revogação de decisão judicial, o que, por óbvio, incluiu a tutela 

antecipada.  

Até o momento em que o entendimento pela devolução dos benefícios 

previdenciários recebidos por tutela antecipada foi adotado, o art. 115, inciso II, da Lei 

8.213/91 tratava apenas da possibilidade de recuperação de valores pagos 

erroneamente pelo próprio INSS na via administrativa, não se aplicando a benefícios 

concedidos judicialmente. Apesar da nova redação autorizar o desconto sobre 

benefícios, ela não autoriza a Autarquia Previdenciária a descontar, 

administrativamente, os valores pagos a título de tutela antecipada, sob pena de 

desobediência ao princípio da segurança jurídica. Deve a Autarquia cobrar estes 

valores nos autos do próprio processo que revogou a tutela ou em uma ação 

autônoma, sob pena de não se ver respeitada a segurança jurídica, conforme decidido 

pelo próprio STJ no Tema 692. 

A revogação da tutela antecipada nas lides previdenciárias acaba revogando 

também a eficácia própria delas, uma vez que estas deixam de produzir resultados 

plenos enquanto ainda vigoram, em razão do predomínio dos pressupostos legais, 

esquecendo-se da principal finalidade das leis previdenciárias: a de amparar os seus 

segurados. Sobre este tema, José Savaris aponta que “seria uma exigência excessiva 

a imposição ao hipossuficiente de que, em contingência adversa, provisionasse os 

valores de que necessitava para subsistir, de modo a resguardar-se contra eventual 

inversão de rumo no processo[...]”.95 

Ainda, Daniel Mitidiero ensina que é impossível reconhecer a existência de 

responsabilidade objetiva nestes casos, onde a tutela antecipada requerida pela parte 

é concedida e, ao final do processo, o pedido é julgado improcedente em cognição 

exauriente. Ao se entender pela responsabilidade objetiva da parte, estaria se 

negando a existência da cognição sumária sobre a probabilidade da existência do 

 
94 Art. 115.  Podem ser descontados dos benefícios: II - pagamento administrativo ou judicial de 
benefício previdenciário ou assistencial indevido, ou além do devido, inclusive na hipótese de cessação 
do benefício pela revogação de decisão judicial, em valor que não exceda 30% (trinta por cento) da sua 
importância, nos termos do regulamento; (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019). BRASIL. LEI Nº 
8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 (1991). (Disponível em 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm> Acessado em: 10 de março de 2022). 
95 SAVARIS, José Antonio. Direito processual previdenciário. 3. ed. Curitiba: Juruá Ed, 2011. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm
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direito, estaria se apagando tal cognição, como se nunca tivesse existido. O que se 

quer dizer é que não se pode considerar que a cognição sumária não existiu, uma vez 

que o juízo exauriente pode até substituí-la, porém, jamais apagá-la. Deste modo, a 

responsabilidade civil pela fruição da antecipação da tutela seria subjetiva, podendo 

ser objetiva somente nos casos em que a antecipação da tutela se deu por meio de 

violação à ordem jurídica.96  

Assim, cabe fazer uma breve diferenciação entre a responsabilidade subjetiva 

e objetiva. A responsabilidade subjetiva, prevista no art. 18697 do CC/2002, diz 

respeito às hipóteses nas quais a imputação da responsabilidade ao agente depende 

da identificação de culpa ou dolo em sua conduta concreta que causa o dano.98 Já a 

responsabilidade objetiva surgiu a partir da insuficiência da responsabilidade subjetiva 

de atender todas as possibilidades e demandas de ressarcimento de danos, devido à 

constante evolução da sociedade moderna – a responsabilidade objetiva, então, 

passou a considerar que certas atividades, quando desenvolvidas habitualmente, 

possuem maiores chances de causarem danos do que outras, ou seja, ela se constitui 

independentemente da demonstração de culpa do agente, estando embasada na 

Teoria do Risco.99 Na responsabilidade objetiva não importa se o sujeito agiu de boa 

ou má-fé: em havendo prejuízo à outra parte, esta deverá ser ressarcida. 

Portanto, resta evidente que existiu uma análise antes de ser concedida a tutela 

antecipada e, com os elementos probatórios que tinha à disposição, o juízo entendeu 

por sua concessão. Logo, a prolação da sentença pode substituir o que foi 

reconhecido anteriormente para o deferimento da tutela, mas não pode apagar a 

existência do juízo sumário, ou seja, de que em algum momento houve o 

entendimento de que aquele benefício era devido ao segurado. 

Ademais, Leonardo Greco defende a ideia de que a antecipação da tutela não 

aufere nenhum benefício no plano do direito material, pois o que se está buscando é 

o exercício de um direito constitucionalmente assegurado de buscar uma cognição em 

 
96 MITIDIERO, Daniel. Antecipação da tutela: da tutela cautelar à técnica antecipatória. 3ª Ed. São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2017. 
97 Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e 
causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. BRASIL. Código Civil de 
2002. Lei Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 (2002). (Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm> Acessado em: 15 de março de 
2022). 
98 MIRAGEM, Bruno Nubens Barbosa. Direito Civil: Responsabilidade Civil. – São Paulo: Saraiva, 2015. 
99 MIRAGEM, Bruno Nubens Barbosa. Direito Civil: Responsabilidade Civil. – São Paulo: Saraiva, 2015. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm
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direito preexistente. Deste modo, não poderia se falar em responsabilidade objetiva, 

pois ela, neste caso, estaria em conflito com garantias e direitos fundamentais, o que 

prejudicaria o acesso à justiça. Por fim, ele ainda refere que os riscos que o 

beneficiário de boa-fé encara em virtude do ajuizamento da ação devem permanecer 

na esfera do direito processual e hão de ser certos e tênues, contentando-se ao ônus 

de sucumbência, para que, convenientemente sopesados pelo beneficiário antes de 

adentrar com o processo judicial, a fim de que influenciem diretamente na decisão de 

ajuizar a ação, contendo apenas o beneficiário temerário, e não gerando efeito 

intimidador excessivo em relação àquele que tem certeza do seu direito.100 

A devolução dos valores, então, somente seria possível após a comprovação 

de culpa ou dolo, a qual deveria ocorrer tanto nos autos do processo, quanto em ação 

autônoma, mas de maneira alguma na via administrativa diretamente, em virtude do 

respeito à ampla defesa e ao contraditório. Desta maneira, havendo a revogação da 

decisão que concedeu a tutela antecipada, deve-se aplicar o disposto no art. 297, § 

único101, c/c art. 520, incisos I e II102 do CPC/2015, levando em conta os princípios da 

razoabilidade e da segurança jurídica. 

Salienta-se que, em 09 de outubro de 2018, houve a publicação do Memorando 

Circular Conjunto nº 48 /DIRBEN/PFE/INSS, que deu cumprimento à decisão 

proferida na Ação Civil Pública 0005906-07.2012.4.03.6183 de São Paulo. Este 

memorando buscou vedar a cobrança de valores relativos a benefícios assistenciais 

e previdenciários deferidos liminarmente, por antecipação de tutela e sentença, que 

tenham sido reformatados por outra ou posterior decisão judicial, excluída apenas a 

possibilidade de execução judicial no tocante ao pedido de liquidação e cobrança que 

 
100 GRECO, Leonardo. Instituições de Processo Civil. Vol. II. 3ª Ed. Rio de Janeiro: Forense, 2015. 
101 Art. 297. O juiz poderá determinar as medidas que considerar adequadas para efetivação da tutela 
provisória. Parágrafo único. A efetivação da tutela provisória observará as normas referentes ao 
cumprimento provisório da sentença, no que couber. BRASIL. Código de Processo Civil 2015. Lei Nº 
13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 (2015). (Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm> Acessado em: 03 de abril de 
2022). 
102 Art. 520. O cumprimento provisório da sentença impugnada por recurso desprovido de efeito 
suspensivo será realizado da mesma forma que o cumprimento definitivo, sujeitando-se ao seguinte 
regime: I - corre por iniciativa e responsabilidade do exequente, que se obriga, se a sentença for 
reformada, a reparar os danos que o executado haja sofrido; II - fica sem efeito, sobrevindo decisão 
que modifique ou anule a sentença objeto da execução, restituindo-se as partes ao estado anterior e 
liquidando-se eventuais prejuízos nos mesmos autos. BRASIL. Código de Processo Civil 2015. Lei Nº 
13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 (2015). (Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm> Acessado em: 03 de abril de 
2022). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
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estejam na própria demanda judicial que a deu causa, com isso as cobranças 

administrativas que estavam em andamento foram interrompidas.103 

Por fim, em relação aos casos em que a tutela é revogada, observa-se 

atualmente que o INSS, para a devolução dos valores, tem aplicado a tese fixada pelo 

STJ, na sistemática dos recursos repetitivos, resolvendo a controvérsia afetada ao 

Tema 692 (o qual será visto adiante). Sustenta-se ser devida a cobrança nos próprios 

autos, com base no art. 302, do CPC, e na decisão proferida pelo Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região nos autos da Ação Civil Pública nº 0005906-07.2012.4.03.6183 

e que teve a sua eficácia ampliada para todo o território nacional, onde se vedou a 

possibilidade da cobrança dos valores na via administrativa ou por nova ação judicial, 

mantendo-se somente a possibilidade da cobrança nos próprios autos do processo 

em que foi prolatada a decisão que concedeu e revogou a tutela antecipada.104  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
103 CASTRO, Carlos Alberto Pereira de e LAZZARI João Batista. Manual de Direito Previdenciário. 23. 
ed. – Rio de Janeiro: Forense, 2020. 
104 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 3ª Região, Sétima Turma - Apelação/Remessa Necessária. 
Processo nº 0005906-07.2012.4.03.6183, Relator Paulo Domingues, julgado em 30/07/2018. 
(Disponível em <https://web.trf3.jus.br/base-textual/Home/ListaColecao/9?np=1> Acessado em: 29 de 
março de 2022). 

https://web.trf3.jus.br/base-textual/Home/ListaColecao/9?np=1
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4. JURISPRUDÊNCIA ATUAL E SEUS FUNDAMENTOS 

Neste capítulo irá se analisar o entendimento jurisprudencial adotado 

atualmente pelo Superior Tribunal de Justiça e pelo Supremo Tribunal Federal em 

relação à irrepetibilidade dos valores recebidos a título de tutela antecipada pelo 

segurado de boa-fé, bem como os fundamentos das divergentes decisões. 

4.1. Entendimento jurisprudencial do STJ e seus fundamentos 

4.1.1. Tema 692 do STJ 

No que diz respeito à devolução de valores pagos a título de antecipação de 

tutela posteriormente revogada, quando se tratar de benefício previdenciário, o 

Egrégio Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp. 1.401.560/MT, pela 

Primeira Seção, com acórdão publicado no DJe de 13/10/2015, uniformizou o seguinte 

entendimento: “A reforma da decisão que antecipa a tutela obriga o autor da ação a 

devolver os benefícios previdenciários indevidamente recebidos”. Essa decisão 

afastou o entendimento até então adotado, que ao contrário, entendia que os valores 

só deveriam ser devolvidos se recebidos de má-fé, pelo segurado.  

Portanto, o que passou a ocorrer a partir de tal entendimento, é que o segurado 

que ajuizar ação contra o INSS alegando ter direito a um benefício previdenciário e 

conseguir, em sede de tutela antecipada, receber este benefício e essa tutela for 

reformada posteriormente, terá que devolver os valores recebidos à Autarquia 

Previdenciária, uma vez que o entendimento adotado é que com a revogação da 

tutela, o recebimento dos valores seria indevido, o que enseja na sua devolução. 

No entanto, não se deve confundir tal entendimento com o do Tema 979105 do 

STJ, pois aqui não são devidos os valores recebidos indevidamente, se estes 

decorrerem de erro do INSS, tendo em vista a boa-fé do segurado e a natureza 

alimentar do benefício. Ademais, cabe ressaltar que nos demais casos, como, por 

exemplo, os de prestações alimentícias, o STJ não alterou o entendimento de que as 

 
105 Com relação aos pagamentos indevidos aos segurados decorrentes de erro administrativo (material 
ou operacional), não embasado em interpretação errônea ou equivocada da lei pela Administração, são 
repetíveis, sendo legítimo o desconto no percentual de até 30% (trinta por cento) de valor do benefício 
pago ao segurado/beneficiário, ressalvada a hipótese em que o segurado, diante do caso concreto, 
comprova sua boa-fé objetiva, sobretudo com demonstração de que não lhe era possível constatar o 
pagamento indevido. BRASIL, Superior Tribunal de Justiça, Tema Repetitivo 979. (Disponível em 
<https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesqui
sa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1381734> Acessado em: 21 de março de 2022). 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1381734
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1381734
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prestações alimentícias recebidas indevidamente, se recebidas de boa-fé, não são 

passíveis de devolução. 

Os fundamentos do STJ para a repetibilidade dos valores recebidos se baseiam 

na precariedade das decisões provisórias, tendo em vista a sua reversibilidade, na 

vedação ao enriquecimento sem causa e na neutralização da boa-fé do segurado, 

uma vez que ao estar representado por advogado, este estaria ciente da possibilidade 

da reversão da decisão, o que supriria a afronta a segurança jurídica e a boa-fé. 

Assim, tendo em vista que o art. 3º da Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro (LINDB) prevê que "ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não 

a conhece"106, o STJ entendeu que o caráter precário da decisão que antecipa a tutela 

é de conhecimento inescusável. Diante disso, afastou o princípio da irrepetibilidade 

dos alimentos, assim como a legítima confiança ou a justificada expectativa por parte 

do segurado. Alia-se a isto o fato de que o CPC/2015 prevê, no seu art. 302, que por 

ser a tutela antecipada um instituto precário, o beneficiário desta estará obrigado a 

responder pelos prejuízos que a sua efetivação vier a causar à parte adversa. 

Consequentemente, o STJ entendeu que a responsabilidade disposta no art. 302 seria 

objetiva, não sendo necessária a verificação de culpa ou dolo, mas somente a 

existência do nexo causal entre o fato e o prejuízo. 

Pode-se fazer uma relação entre o entendimento adotado no Tema 692 do STJ 

com a responsabilidade civil objetiva, uma vez que este entendimento obriga o 

segurado que recebeu o benefício pelo instituto da tutela antecipada a devolver os 

valores recebidos, não havendo qualquer avaliação de culpa ou má-fé do segurado. 

Outrossim, para o STJ não há que se falar em boa-fé, pois para este, o segurado que 

recebe o benefício por meio de tutela antecipada sabe que o pressuposto básico do 

instituto da antecipação de tutela é a reversibilidade da decisão judicial, ou seja, o 

autor tem ciência da possibilidade da mudança da decisão no curso do processo. 

Deste modo, se o autor não tinha direito ao benefício concedido por tutela antecipada, 

este deverá devolver o valor à Autarquia, sob pena de enriquecimento sem causa, já 

que, com a revogação da tutela, os valores recebidos seriam indevidos. No entanto, 

tem-se que ao se afastar o princípio da boa-fé subjetiva, afasta-se também a confiança 

 
106 BRASIL. Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. DECRETO-LEI Nº 4.657, DE 4 DE 
SETEMBRO DE 1942. (Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-
lei/del4657compilado.htm> Acessado em 25 de março de 2022).  
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657compilado.htm
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que os indivíduos possuem no Judiciário, o que se relaciona diretamente com a 

segurança jurídica e o acesso à justiça. Cabe observar, no entanto, que o STJ não 

afastou o caráter alimentar dos benefícios previdenciários, mas, perante a 

precariedade, a provisoriedade e a reversibilidade da tutela antecipada, entendeu por 

não admitir o efeito, qual seja, a adoção do princípio da irrepetibilidade dos alimentos. 

Portanto, no voto vencedor, proferido pelo Ministro Ari Pargendler, houve o 

entendimento de que há a precariedade da decisão que concede a tutela antecipada, 

uma vez que ela ocorre por cognição sumária e, logo, ela seria passível de 

reversibilidade a qualquer momento no processo. Também foi reconhecida a 

responsabilidade objetiva do segurado, de modo que não há a avaliação da existência 

de culpa ou dolo - ou seja, se o autor recebeu o benefício e a tutela antecipada foi 

cessada, a devolução dos valores é obrigatória, mesmo se estes tiverem sido 

recebidos de boa-fé. Ainda, cabe-se mencionar que o voto vencedor se utilizou do 

disposto no art. 115, inciso II, da Lei 8.213/91, ainda com a sua redação antiga, como 

um dos fundamentos para a repetibilidade dos valores recebidos através de tutela 

revogada, que, conforme já demonstrado, embarcava somente a devolução de valores 

em caso de erro do INSS na via administrativa, não tendo atuação sobre o benefício 

concedido judicialmente. Deste modo, para o referido Ministro, caso não houvesse a 

devolução dos valores recebidos por tutela antecipada posteriormente revogada, 

haveria, consequentemente, o enriquecimento sem causa, que é expressamente 

vedado pelo ordenamento jurídico.107  

De outro lado, o voto vencido, proferido pelo Ministro Sérgio Kukina, buscou 

amparo na finalidade normativa do sistema previdenciário, que é a proteção ao 

segurado, entendendo que não se deve examinar o caso somente pelo lado do direito 

processual no tocante à revogação da tutela antecipada e ao retorno ao estado 

anterior. Para ele, tendo em vista o caráter alimentar das verbas recebidas, que seriam 

de fruição imediata, e o estado hipossuficiente do segurado, a restituição das parcelas 

recebidas restaria impedida. Concluiu o Ministro Sérgio Kukina, então, que a natureza 

alimentar das prestações, ligada à boa-fé do segurado e ao seu status de 

 
107 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1401560, Mato Grosso. Rel. Min. Sérgio 
Kukina (DF). Data da Publicação: DJe 13 de outubro de 2015. (Disponível em 
<https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1296
865&num_registro=201200985301&data=20151013&formato=PDF> Acessado em 28 de março de 
2022). 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1296865&num_registro=201200985301&data=20151013&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1296865&num_registro=201200985301&data=20151013&formato=PDF
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hipossuficiente, indica a impossibilidade da repetibilidade dos valores recebidos, além 

do fato de que a justa expectativa do segurado recairia sobre o fato de que o 

magistrado, conhecedor do direito, reconheceu a presença dos requisitos necessários 

para a concessão da tutela antecipada - logo, o segurado acabou por depositar a sua 

genuína confiança na legitimidade da prestação, a qual está amparada em decisão 

judicial favorável. Ou seja, o pagamento não seria indevido, pois foi feito com base em 

uma determinação judicial.108 

Com o entendimento adotado no Tema 692 pelo STJ, a Súmula 51109 da Turma 

Nacional de Uniformização restou revogada, uma vez que ela adotava o entendimento 

pela irrepetibilidade dos valores recebidos por tutela antecipada posteriormente 

revogada, em razão de seu caráter alimentar e da boa-fé do segurado no seu 

recebimento. 

Importante mencionar que atualmente o STJ está revisando este tema, isso 

porque o comando do tema é geral, uma vez que a reforma da tutela pode ocorrer a 

qualquer momento e em qualquer circunstância processual, não havendo 

especificação das hipóteses em que a tutela é revogada, ou por quem é revogada, ou 

por qual jurisdição foi revogada. Tal revisão deve servir para fixar as hipóteses em que 

a revogação da tutela deve ou não gerar a repetição dos valores. Esse foi o 

entendimento do Ministro Og Fernandes ao propor a Questão de Ordem para a 

rediscussão do tema, determinando a suspensão dos processos que versem sobre o 

Tema 692 em âmbito nacional, com o fundamento de que: 

 

 [...] A proposta de revisão de entendimento tem como fundamentos principais 
a variedade de situações que ensejam dúvidas quanto à persistência da 
orientação firmada pela tese repetitiva relacionada ao Tema 692/STJ, bem 
como a jurisprudência do STF, estabelecida em sentido contrário, mesmo que 
não tendo sido com repercussão geral ou em controle concentrado de 
constitucionalidade. [...] a tese de que "a reforma da decisão que antecipa a 
tutela obriga o autor da ação a devolver os benefícios previdenciários 

 
108 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Recurso Especial nº 1401560, Mato Grosso. Rel. Min. Sérgio 
Kukina (DF). Data da Publicação: DJe 13 de outubro de 2015. (Disponível em 
<https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1296
865&num_registro=201200985301&data=20151013&formato=PDF> Acessado em 28 de março de 
2022). 
109 Os valores recebidos por força de antecipação dos efeitos de tutela, posteriormente revogada em 
demanda previdenciária, são irrepetíveis em razão da natureza alimentar e da boa-fé no seu 
recebimento. BRASIL. Turma Nacional de Uniformização dos Juizados Especiais Federais, Súmula 51. 
Cancelada em 30/08/2017 (Disponível em 
<https://www.cjf.jus.br/phpdoc/virtus/sumula.php?nsul=51&PHPSESSID=0e8la46rbmce4ggs351ghg0
oq1> Acessado em: 27 de março de 2022). 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1296865&num_registro=201200985301&data=20151013&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1296865&num_registro=201200985301&data=20151013&formato=PDF
https://www.cjf.jus.br/phpdoc/virtus/sumula.php?nsul=51&PHPSESSID=0e8la46rbmce4ggs351ghg0oq1
https://www.cjf.jus.br/phpdoc/virtus/sumula.php?nsul=51&PHPSESSID=0e8la46rbmce4ggs351ghg0oq1
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indevidamente recebidos" pode ser reafirmada, restringida no seu âmbito de 
alcance ou mesmo cancelada. [...]110  

 

Além disso, o STJ possui o entendimento de que caso a decisão de tutela seja 

confirmada em segundo grau e posteriormente venha a ser cessada, a devolução de 

valores não é devida, pois há uma expectativa legítima, pelo duplo julgamento, o que 

caracteriza a boa-fé de quem recebe o benefício previdenciário pela tutela antecipada 

que venha ser cassada, entendimento este que foi adotado no Informativo de n.º 

0536111, de 26 de março de 2014. Portanto, Carlos Alberto Pereira de Castro e João 

Batista Lazzari concluem que o INSS não pode cobrar a devolução dos valores 

recebidos neste caso.112 

Por fim, também há o entendimento do STF no Tema 799 (o qual será visto 

posteriormente), que colide com o entendimento do STJ, porém o próprio Supremo 

Tribunal Federal já declarou que se trata de matéria infraconstitucional, o que 

configuraria apenas ofensa indireta ou reflexa ao texto constitucional. Portanto, 

caberia ao Superior Tribunal de Justiça a decisão final sobre o tema da devolução dos 

valores recebidos a título de benefício previdenciário por tutela antecipada que 

posteriormente veio a ser cessada. 

4.1.2. Enriquecimento sem causa 

O enriquecimento sem causa está previsto nos arts. 884 a 886 do CC/2002, e 

é caracterizado a partir da ação daquele indivíduo que, sem justa causa, se enriquece 

à custa de outrem. Esse será obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita a 

atualização dos valores monetários (art. 884 CC). Ele é uma fonte obrigacional e a 

sua vedação decorre da boa-fé objetiva e da função social das obrigações, o que 

 
110 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Questão de Ordem no Recurso Especial nº 1.734.685 – SP. 
(2018/0082173-0). Relator: Ministro Og Fernandes. Brasil, 14 de novembro de 2018. (Disponível em 
<https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1726
384&num_registro=201800821730&data=20181203&formato=PDF> Acessado em 27/03/2022). 
111 Não está sujeito à repetição o valor correspondente a benefício previdenciário recebido por 
determinação de sentença que, confirmada em segunda instância, vem a ser reformada apenas no 
julgamento de recurso especial. BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Corte Especial. Informativo nº 
0536 (Disponível em <https://scon.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0536.pdf> Acessado em 
27/03/2022). 
112 CASTRO, Carlos Alberto Pereira de e LAZZARI João Batista. Manual de Direito Previdenciário. 23. 
ed. – Rio de Janeiro: Forense, 2020. 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1726384&num_registro=201800821730&data=20181203&formato=PDF
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1726384&num_registro=201800821730&data=20181203&formato=PDF
https://scon.stj.jus.br/docs_internet/informativos/PDF/Inf0536.pdf
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acaba configurando uma norma de ordem pública e, logo, não pode ser afastada pela 

vontade das partes.113 

Quando ocorre o enriquecimento sem causa, o que se tem é uma pretensão 

restitutória, pois aquele que goza do acréscimo não tem direito sobre este. A 

restituição deverá ser feita de acordo com o valor desviado, podendo ser em pecúnia 

ou em bens. Importante ressaltar que a diferença entre restituição e indenização é que 

aquela analisa o patrimônio do desviado.114 Para haver o enriquecimento sem causa 

deve haver necessariamente o empobrecimento de quem paga, o enriquecimento de 

quem recebe, a relação de causalidade entre os dois (enriquecimento e 

empobrecimento), a inexistência de causa jurídica prevista por convenção das partes 

ou pela lei e a inexistência de ação específica.115 

Por isso, fica o questionamento: é possível enriquecer com verbas alimentares, 

uma vez que os valores recebidos se destinam à subsistência do segurado e de sua 

família? Pode-se realmente dizer que houve um aumento no patrimônio desse? 

No entendimento do STJ, a resposta é afirmativa, pois quem recebeu o 

benefício por tutela antecipada que veio a ser revogada, teria recebido algo que não 

deveria receber, logo, houve um aumento patrimonial indevido. Em não havendo a 

devolução dos valores, configurar-se-ia então um enriquecimento sem causa, o que 

gera uma obrigação de restituir os valores recebidos. O art. 885 do CC/2002 aduz que 

também há o enriquecimento sem causa quando a justa causa deixa de existir. 

Neste caso, a incidência do instituto do enriquecimento sem causa ocorre 

quando a tutela antecipada for revogada e o segurado permanecer recebendo o 

benefício previdenciário, justamente se enquadrando no que dispõe o referido artigo, 

passando-se a configurar o enriquecimento sem causa. 

O STJ, ao proferir a sua decisão no Tema 692, preferiu dar mais valor ao 

enriquecimento sem causa do que a natureza alimentar dos benefícios 

previdenciários, a qual ele não desconsiderou, porém, decidiu que, como o benefício 

previdenciário com a revogação da tutela antecipada que o deferiu passou a ser 

 
113 TARTUCE, Flávio. Manual de Direito Civil: volume único. – 11. ed. – Rio de Janeiro, Forense; 
METODO, 2021. 
114 MIRAGEM, Bruno Nubens Barbosa. Direito Civil: Direito das Obrigações. 2ª ed. São Paulo: Saraiva. 
115 TARTUCE, Flávio. Manual de Direito Civil: volume único. – 11. ed. – Rio de Janeiro, Forense; 
METODO, 2021. 
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indevido, estaria presente o enriquecimento sem causa e que, portanto, haveria a 

repetibilidade dos valores recebidos. 

4.1.3. Efeitos em face de o Segurado estar patrocinado por um advogado 

O STJ, em seu entendimento firmado no Tema 692, também aduz que um dos 

motivos para que ocorra a devolução dos valores quando a tutela antecipada que 

concedeu o benefício for revogada, está no fato de o segurado estar patrocinado por 

um advogado no processo, e que este tem ciência da precariedade da decisão que 

concede a tutela antecipada, a qual pode ser revogada a qualquer momento. Este fato 

por si só impediria a caracterização de boa-fé subjetiva do segurado e configuraria, 

então, a responsabilidade objetiva deste no recebimento dos valores. 

Ocorre que, ao se basear em tal motivo, o STJ está, primeiramente, colocando 

um fardo nas costas dos advogados, pois a necessidade do segurado transcende o 

papel do advogado, uma vez que ele pode informar todos os riscos ao seu cliente, 

mas, dada a necessidade latente deste de receber o benefício, os dois acabam 

optando por correrem o risco de o segurado ter que devolver os valores futuramente, 

sendo essa prospectiva preferível do que este vir a não possuir condições mínimas 

para sobreviver. Ademais, em assim se manifestando o STJ está também limitando o 

acesso à justiça, uma vez que, conforme mencionado acima, o autor terá que sopesar 

se deve recorrer à tutela antecipada ou não, pois, como dito, há o embate entre a sua 

clara necessidade em receber o benefício para poder sobreviver e o temor de ter a vir 

de devolver valores que certamente não possuirá. 

Deste modo, cabe trazer à baila trecho do voto proferido pela Desembargadora 

Federal Vânia Hack de Almeida, na Apelação Cível nº 5005795-

96.2014.4.04.7004/PR, que tramitou no TRF4, onde a mesma adotou seguinte o 

entendimento: 

Aliás, argumentar que o segurado representado por advogado seria 
conhecedor de que a improcedência do direito implicaria na devolução dos 
valores recebidos precariamente, é fechar os olhos para a confiança na 
segurança das decisões judiciais, porquanto é evidente que o mais diligente 
advogado também era conhecedor da jurisprudência sufragada pela mais alta 
Corte infraconstitucional do país, que, por anos, sempre referiu ser irrepetível 
a verba alimentar, o que, a meu ver, já seria suficiente a configurar a boa-fé 
objetiva de quem percebe tais valores.116 

 
116 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Apelação n.º 5005795-96.2014.4.04.7004/PR, 
Relatora Vânia Hack de Almeida, disponibilizado em 12/12/2018. (Disponível em 
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Portanto, o Superior Tribunal de Justiça, ao se utilizar do argumento de que 

estaria o segurado representado por advogado, o qual tem conhecimento da 

precariedade do instituto da tutela antecipada e da possibilidade de reversibilidade da 

decisão que a defere, em qualquer momento, não poderia se sobrepor ao fato de que 

mesmo assim o segurado recebe o benefício previdenciário de boa-fé, pois é a sua 

única opção para sobreviver dignamente. Além disso, ressalta-se que até o momento 

do julgado o entendimento adotado pelo STJ era o inverso, de maneira que deve pelo 

menos ocorrer a modulação dos efeitos da decisão, conforme dispõe o art. 927, §3º117, 

do CPC/2015, tendo em vista o interesse social na questão e o princípio da segurança 

jurídica. De mesma forma, deve se frisar também que mesmo que o segurado saiba 

da possibilidade da reversão da decisão, ainda assim é criada, de certa maneira, uma 

expectativa legitima por parte deste, pois em uma primeira análise, mesmo que por 

cognição sumária, o seu direito foi reconhecido, aumentando-se a confiança 

depositada no judiciário. 

Ainda, conforme já demonstrado, mas cabendo mencionar novamente, 

destaca-se que nos Juizados Especiais o autor pode ajuizar demanda sem estar 

acompanhado de um advogado, podendo, inclusive, a tutela antecipada ser concedida 

de ofício pelo juízo. Neste caso, poderá o autor arcar com algo que não deu causa e 

que nem sequer requereu? 

Pelo entendimento adotado pelo STJ, a resposta será sim, dado que ao 

segurado, quando revogada a tutela antecipada, é atribuída a responsabilidade 

objetiva, não importando se houve dolo o culpa, conforme já visto, tendo prejuízo, 

deverá este ser ressarcido, caso contrário está se configurando o enriquecimento sem 

causa, pois o STJ adotou a via do que está disposto no art. 3º da Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro (LINDB), conforme já visto, portanto, não caberia ao 

 
<https://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisa/inteiro_teor.php?orgao=1&numero_gproc=40000792241&v
ersao_gproc=8&crc_gproc=765d4275&termosPesquisados=J3R1dGVsYSBhbnRlY2lwYWRhJyAncm
VwcmVzZW50YWRvIHBvciBhZHZvZ2FkbycgcHJldmlkZW5jaWFyaW8g > Acessado em: 03 de abril de 
2022). 
117 Art. 927. Os juízes e os tribunais observarão: § 3º Na hipótese de alteração de jurisprudência 
dominante do Supremo Tribunal Federal e dos tribunais superiores ou daquela oriunda de julgamento 
de casos repetitivos, pode haver modulação dos efeitos da alteração no interesse social e no da 
segurança jurídica. BRASIL. Código de Processo Civil 2015. Lei Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 
2015 (2015). (Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2015/lei/l13105.htm> Acessado em: 03 de abril de 2022). 

https://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisa/inteiro_teor.php?orgao=1&numero_gproc=40000792241&versao_gproc=8&crc_gproc=765d4275&termosPesquisados=J3R1dGVsYSBhbnRlY2lwYWRhJyAncmVwcmVzZW50YWRvIHBvciBhZHZvZ2FkbycgcHJldmlkZW5jaWFyaW8g%20
https://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisa/inteiro_teor.php?orgao=1&numero_gproc=40000792241&versao_gproc=8&crc_gproc=765d4275&termosPesquisados=J3R1dGVsYSBhbnRlY2lwYWRhJyAncmVwcmVzZW50YWRvIHBvciBhZHZvZ2FkbycgcHJldmlkZW5jaWFyaW8g%20
https://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisa/inteiro_teor.php?orgao=1&numero_gproc=40000792241&versao_gproc=8&crc_gproc=765d4275&termosPesquisados=J3R1dGVsYSBhbnRlY2lwYWRhJyAncmVwcmVzZW50YWRvIHBvciBhZHZvZ2FkbycgcHJldmlkZW5jaWFyaW8g%20
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm
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segurado alegar que não conhece a lei, quando está representado por advogado, o 

qual é conhecedor da lei e sabe da precariedade da decisão que concede a tutela 

antecipada e que com a sua revogação haverá a necessidade da devolução de 

valores. 

4.2. Entendimento jurisprudencial do STF: Tema 799 

O Supremo Tribunal Federal, em decisão proferida no ARE 734.199/RS, de 

Relatoria da Ministra Rosa Weber, e no ARE nº 734.242/DF, de Relatoria do Ministro 

Roberto Lewandowski, adotou entendimento diverso ao do STJ, aplicando a lei no 

sentido da irrepetibilidade dos valores recebidos por tutela provisória antecipada, com 

base no caráter alimentar do benefício, na boa-fé do postulante e na segurança 

jurídica que deve prevalecer nas demandas judiciais, não devendo haver, portanto, a 

devolução dos valores recebidos. 

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que o benefício 
previdenciário recebido de boa-fé pelo segurado em virtude de decisão 
judicial não está sujeito à repetição de indébito, dado o seu caráter alimentar. 
Na hipótese, não importa declaração de inconstitucionalidade do art. 115 da 
Lei 8.213/91, o reconhecimento, pelo Tribunal de origem, da impossibilidade 
de desconto dos valores indevidamente percebidos. Agravo regimental 
conhecido e não provido.118 

 

No julgado do Agravo Regimental em Recurso Extraordinário n.º 734.199, de 

Relatoria da Ministra Rosa Weber, o INSS alegou que houve violação do art. 97119 da 

Constituição Federal, bem como defendeu a aplicação da Súmula Vinculante 10120 do 

STF, tendo em vista afastamento do art. 115 da Lei 8.213/91, para que ao final 

houvesse a devolução dos valores recebidos indevidamente pelo beneficiário. A 

Ministra, para negar provimento ao Agravo da Autarquia Previdenciária, reconheceu 

que o recebimento dos valores se deu por decisão judicial e que, portanto, estaria 

 
118 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental em Recurso Extraordinário n.º 734.199., 
disponibilizado em 23/09/ 2014.  (Disponível em 
<https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur277431/false> Acessado em: 14 de março de 2022. 
119 Art. 97. Somente pelo voto da maioria absoluta de seus membros ou dos membros do respectivo 
órgão especial poderão os tribunais declarar a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder 
Público. BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1998 (1998). (Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm> Acessado em: 29 de março de 
2022). 
120 Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracionário de Tribunal 
que, embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder 
público, afasta sua incidência, no todo ou em parte. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Súmula 
Vinculante 10, aprovada em 27/06/ 2008.  (Disponível em 
<https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula746/false> Acessado em: 29 de março de 
2022. 

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur277431/false
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula746/false
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presente a boa-fé do segurado, afastando-se então a necessidade de devolução dos 

valores recebidos. 

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal já assentou que o benefício 
previdenciário recebido de boa-fé pelo segurado, em decorrência de decisão 
judicial, não está sujeito à repetição de indébito, em razão de seu caráter 
alimentar. Precedentes. 2. Decisão judicial que reconhece a impossibilidade 
de descontos dos valores indevidamente recebidos pelo segurado não 
implica declaração de inconstitucionalidade do art. 115 da Lei nº 8.213/1991. 
Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.121 

 

Quanto ao julgamento do Agravo Regimental em Recurso Extraordinário n.º 

734.242, de Relatoria do Ministro Roberto Lewandowski, observa-se que o INSS, 

parte agravante, defendeu que a impossibilidade no desconto dos valores 

indevidamente recebidos pelo segurado implicaria na declaração de 

inconstitucionalidade do art. 115 da Lei 8.213/91. O Ministro, ao proferir seu voto, se 

utilizou do decisum recorrido, no qual houve o entendimento de que em se tratando 

de ação previdenciária onde houvesse a antecipação dos efeitos da tutela 

posteriormente revogada, o segurado não estaria obrigado a restituir os valores 

recebidos à Autarquia, tendo em vista o caráter alimentar dos benefícios. Portanto, a 

não repetibilidade dos valores não acarretaria na declaração de inconstitucionalidade 

do art. 115 da Lei 8.213/91. 

Assim, resta evidente que o Supremo Tribunal Federal acabou forjando o seu 

entendimento sobre o prisma dos princípios da boa-fé e da segurança jurídica, 

combinando-os com o caráter alimentar dos benefícios previdenciários, o que 

acarretou na adoção do princípio da irrepetibilidade dos alimentos e, 

consequentemente, na não necessidade de serem devolvidos os valores recebidos 

por antecipação de tutela posteriormente revogada. No mais, o entendimento adotado 

pela Suprema Corte não exige a declaração de inconstitucionalidade do art. 115, da 

Lei 8.213/91. 

Com tal entendimento, o Supremo Tribunal Federal conferiu ao próprio 

magistrado e à parte autora uma maior segurança jurídica, principalmente à última, 

uma vez que confia na decisão proferida em primeiro grau e que utiliza os valores 

 
121 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Agravo Regimental em Recurso Extraordinário n.º 734.242., 
disponibilizado em 08/09/ 2015.  (Disponível em 
<https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur318411/false> Acessado em: 14 de março de 2022). 

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/sjur318411/false
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recebidos pela antecipação da tutela para a sua subsistência, ao mesmo tempo em 

que espera pela decisão definitiva. 

Acontece que o Supremo Tribunal Federal, no Recurso Extraordinário com 

Agravo nº 722.421122, de Relatoria do Ministro Roberto Lewandowski, publicado em 

30 de março de 2015, entendeu, não só, pela inexistência de repercussão geral do 

tema quanto à irrepetibilidade dos valores recebidos por benefício previdenciário por 

meio de tutela antecipada que venha a ser posteriormente revogada, mas também 

pela infraconstitucionalidade da discussão da matéria - ou seja, configuraria apenas 

ofensa indireta ou reflexa ao texto constitucional e, portanto, caberia ao STJ a palavra 

final neste caso. Cabe ressaltar que os Ministros Gilmar Mendes e Teori Zavascki 

tiveram seus votos vencidos, uma vez que adotaram a linha de que a questão era de 

matéria constitucional e haveria repercussão geral.123 Desta maneira, e tendo em vista 

o caráter infraconstitucional da matéria, pode-se dizer que o STF não possui mais um 

posicionamento quanto à devolução, ou não, dos valores recebidos por tutela 

posteriormente revogada. 

Ocorre que há ainda Tribunais que seguem tal entendimento adotado pelo STF, 

não acolhendo a tese firmada pelo STJ no Tema 692. O TRF3 é um destes tribunais 

que reconhece a existência do tema firmado pelo STJ, porém ele acaba aplicando o 

seu próprio entendimento. 

- A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 
Especial REsp 1.401.560/MT, ocorrido em 13/10/2015, de relatoria do 
Ministro SÉRGIO KUKINA, assentou a tese de que é legítimo o desconto de 
valores pagos aos beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, em 
razão do cumprimento de decisão judicial precária posteriormente cassada, 
ainda que o segurado esteja de boa-fé. 
- Entretanto, em face da natureza alimentar do benefício e da condição de 
hipossuficiência do segurado, e em observância ao caráter social das normas 
previdenciárias, não se mostra razoável impor à parte autora a obrigação de 
devolver a verba que recebeu de boa-fé, em virtude de ordem judicial com 
força provisória. Entendimento do C. STF e desta E. Corte.124 

 
122 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário com Agravo n.º 722421., disponibilizado 
em 30/03/2015. (Disponível em: <https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/repercussao-
geral7241/false>  Acessado em: 13 de março de 2022). 
123 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário com Agravo n.º 722421., disponibilizado 
em 30/03/2015. (Disponível em: https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/repercussao-
geral7241/false> Acessado em 29 de março de 2022). 
 
124 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Apelação Cível n.º 5000524-41.2019.4.03.6105, 
Relator Nilson Lopes, disponibilizado em 08/02/2022. (Disponível em 
<https://web.trf3.jus.br/acordaos/Acordao/BuscarDocumentoPje/252487857> Acessado em 29 de 
março de 2022). 

https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/repercussao-geral7241/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/repercussao-geral7241/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/repercussao-geral7241/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/repercussao-geral7241/false
https://web.trf3.jus.br/acordaos/Acordao/BuscarDocumentoPje/252487857
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Na Apelação Cível nº 5000524-41.2019.4.03.6105, de Relatoria de Nilson 

Lopes, publicada em 08 de fevereiro de 2022, o entendimento adotado foi no sentido 

de afastar a devolução dos valores recebidos pela antecipação da tutela, abraçando-

se na ideia do caráter alimentar do benefício previdenciário, na condição de 

hipossuficiente do segurado, na natureza social das normas previdenciárias – as quais 

possuem um caráter assecuratório, na boa-fé do segurado e no fato de o recebimento 

ter ocorrido por meio de uma decisão judicial, utilizando-se, portanto, do entendimento 

adotado pelo STF. Ainda, outro Tribunal que faz uso do entendimento adotado pelo 

Supremo Tribunal Federal é o TRF4.  

 

1. Entende-se que não há responsabilidade objetiva da parte autora quando 
o pagamento, posteriormente considerado indevido, decorre de decisão 
judicial, em razão dos princípios da segurança jurídica e da boa-fé, 
especialmente quando está sendo discutida a concessão de benefício 
previdenciário, ou seja, de caráter eminentemente alimentar.  
2. A 3ª Seção deste Tribunal Regional Federal tem ratificado o entendimento 
no sentido de que é descabida a cobrança de valores recebidos de boa-fé, 
em razão de decisão judicial, entendimento esse acolhido pelo STF e pela 
Corte Especial do STJ, ressalvadas as hipóteses de fraude e de má-fé.125 
 
 

No mais, pela ementa do Agravo de Instrumento n.º 5000322-

14.2022.4.04.0000, da Sexta Turma do TRF4, de relatoria de João Baptista Pinto 

Silveira, percebe-se que também não há a aceitação do entendimento adotado pelo 

STJ, tendo em vista o caráter alimentar dos benefícios e a boa-fé do segurado no seu 

recebimento. Ainda houve o afastamento da responsabilidade objetiva, adotando-se 

como critério, para tanto, que os valores foram recebidos por força de decisão judicial, 

não cabendo falar que estes são indevidos, tendo em vista os princípios da segurança 

jurídica e da boa-fé. 

Conforme entendimentos adotados pelo TRF3 e TRF4, mesmo que o STF 

tenha indicado que não há repercussão geral no que se refere à irrepetibilidade dos 

valores recebidos por força de tutela antecipada posteriormente revogada, e que se 

trata de matéria infraconstitucional, ambos os Tribunais Regionais Federais continuam 

 
125 BRASIL. Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Agravo de Instrumento n.º 5000322-
14.2022.4.04.0000/RS, Relator João Batista Pinto Silveira, disponibilizado em 09/03/2022. (Disponível 
em 
<https://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisa/inteiro_teor.php?orgao=1&numero_gproc=40003011334&v
ersao_gproc=4&crc_gproc=dbb84a48&termosPesquisados=J2Rldm9sdWNhbyBkZSB2YWxvcmVzJy
AnY2FyYXRlciBhbGltZW50YXInIHByZXZpZGVuY2lhcmlv> Acessado em: 20 de março de 2022). 

https://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisa/inteiro_teor.php?orgao=1&numero_gproc=40003011334&versao_gproc=4&crc_gproc=dbb84a48&termosPesquisados=J2Rldm9sdWNhbyBkZSB2YWxvcmVzJyAnY2FyYXRlciBhbGltZW50YXInIHByZXZpZGVuY2lhcmlv
https://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisa/inteiro_teor.php?orgao=1&numero_gproc=40003011334&versao_gproc=4&crc_gproc=dbb84a48&termosPesquisados=J2Rldm9sdWNhbyBkZSB2YWxvcmVzJyAnY2FyYXRlciBhbGltZW50YXInIHByZXZpZGVuY2lhcmlv
https://jurisprudencia.trf4.jus.br/pesquisa/inteiro_teor.php?orgao=1&numero_gproc=40003011334&versao_gproc=4&crc_gproc=dbb84a48&termosPesquisados=J2Rldm9sdWNhbyBkZSB2YWxvcmVzJyAnY2FyYXRlciBhbGltZW50YXInIHByZXZpZGVuY2lhcmlv
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fazendo uso do disposto no Tema 799, sendo eles, portanto, pró segurado, não 

adotando o entendimento pela devolução dos valores, com base nos fatos de que o 

benefício previdenciário possui caráter alimentar e o valor recebido pelo beneficiário 

por tutela antecipada é de boa-fé. 

Por fim, nota-se que recentemente o STF veio a se manifestar novamente sobre 

a questão da devolução de valores recebidos a título de benefício previdenciário por 

tutela antecipada posteriormente revogada. Isto ocorreu no julgamento dos Embargos 

de Declaração de Terceiros no Recurso Extraordinário nº 791.961/PR, publicado em 

24/02/2021, mais conhecido como Tema 709126, o qual versa sobre o afastamento do 

trabalhador da atividade considerada especial quando concedida a aposentadoria 

especial. O Relator Ministro Dias Toffoli, no julgamento dos embargos de declaração, 

foi claro ao decidir pela irrepetibilidade dos valores recebidos a título de tutela de 

urgência posteriormente revogada, dado o caráter alimentar do benefício 

previdenciário, inclusive citando o entendimento empregado no ARE 734.199/RS e no 

ARE nº 734.242/DF, já vistos anteriormente. 

Em que pese não seja essa uma hipótese típica de cabimento dos embargos 
de declaração e a Corte não tenha sido instada a se manifestar sobre o tema 
na petição de apelo extremo ou nas respectivas contrarrazões, certo é que 
não se questiona a irrepetibilidade dos valores de natureza alimentar 
recebidos de boa-fé, sobretudo quando vinham sendo depositados por força 
de ordem judicial. Os indivíduos que vinham auferindo o benefício 
previdenciário em razão de pedidos deferidos pelo Poder Judiciário - ou 
mesmo voluntariamente pela Administração - encontram-se isentos de 
qualquer obrigação de devolução dos valores recebidos até a proclamação 
do resultado deste julgamento. Nesse sentido, cito os seguintes 
precedentes:127 

 

 
126 I) É constitucional a vedação de continuidade da percepção de aposentadoria especial se o 
beneficiário permanece laborando em atividade especial ou a ela retorna, seja essa atividade especial 
aquela que ensejou a aposentação precoce ou não. II) Nas hipóteses em que o segurado solicitar a 
aposentadoria e continuar a exercer o labor especial, a data de início do benefício será a data de 
entrada do requerimento, remontando a esse marco, inclusive, os efeitos financeiros. Efetivada, 
contudo, seja na via administrativa, seja na judicial a implantação do benefício, uma vez verificado o 
retorno ao labor nocivo ou sua continuidade, cessará o o pagamento do benefício previdenciário em 
questão. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tema 709., disponibilizado em 24/02/2021. (Disponível 
em: < 
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4518055&n
umeroProcesso=791961&classeProcesso=RE&numeroTema=709> Acessado em: 31 de março de 
2022). 
127 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Embargos de Declaração de Terceiros no Recurso 
Extraordinário n.º 791.961., disponibilizado em 24/02/2021. (Disponível em: 
<http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345890129&ext=.pdf> Acessado em: 31 de 
março de 2022). 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4518055&numeroProcesso=791961&classeProcesso=RE&numeroTema=709
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4518055&numeroProcesso=791961&classeProcesso=RE&numeroTema=709
http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15345890129&ext=.pdf
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Assim, muito embora o precedente qualificado tenha julgado questão diversa, 

o fato é que os fundamentos lançados neste para se impossibilitar a devolução de 

valores recebidos antecipadamente pelo segurado via tutela de urgência 

posteriormente revogada são o caráter alimentar das prestações, o recebimento 

destas de boa-fé e o fato de sua concessão ter provindo de ordem judicial. 

Deste modo, resta evidente que o Supremo Tribunal Federal, toda vez que foi 

instigado a tratar sobre o tema da devolução de valores recebidos por tutela 

antecipada que venha a ser revogada, adotou o entendimento pela irrepetibilidade 

destes valores, tendo em vista o caráter alimentar dos benefícios, a boa-fé do 

segurado que o recebeu e o recebimento por força de decisão judicial. Assim, o STF, 

mesmo que tenha decidido que a matéria é infraconstitucional e que esta não possui 

repercussão geral, nas vezes em que se viu de frente com o tema da devolução de 

valores recebidos por tutela posteriormente revogada, escolheu se utilizar de 

entendimento contrário ao adotado pelo STJ. Isto, de certo modo, acaba por gerar 

certo grau de insegurança jurídica no âmbito processual brasileiro, uma vez que não 

existe uma jurisprudência unificada quanto ao tema e, consequentemente, cada 

Tribunal utiliza o entendimento que lhe convir, conforme visto acima. 
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CONCLUSÃO 

A presente monografia teve como finalidade principal analisar os 

entendimentos que gravitam em torno da discussão acerca da devolução dos valores 

recebidos a título de benefício previdenciário concedidos por tutela antecipada 

posteriormente revogada. Este tema foi escolhido em vista de sua relevância dentro 

do âmbito jurídico brasileiro, uma vez que demandas previdenciárias com pedido de 

concessão de tutela antecipada são extremamente recorrentes e, em sua grande 

maioria, são propostas por litigantes (quais sejam, os beneficiários do INSS) 

hipossuficientes, os quais raramente reúnem condições de devolverem os valores 

auferidos caso a tutela antecipada fosse concedida e posteriormente revogada. 

Com esse intuito, buscou-se analisar os princípios jurídicos que se fazem 

necessários para a elucidação da controvérsia existente nos tribunais brasileiros, a 

qual fica clara a partir do exame dos entendimentos contrários proferidos pelo STF e 

pelo STJ, o que aumenta a insegurança jurídica em torno do tema. Ademais, 

desmembrou-se o instituto da tutela provisória antecipada naquilo que se fazia 

pertinente para a compreensão e resolução da discussão proposta. Ao final, foram 

analisados os supramencionados entendimentos das duas principais casas do 

sistema jurídico brasileiro, as quais divergem essencialmente em relação ao tema 

proposto. 

Observou-se não só que a principal característica da Previdência Social é o seu 

caráter assecuratório para com os seus segurados, mas também que o direito 

previdenciário faz parte da categoria geral dos direitos fundamentais e busca 

promover o princípio da dignidade da pessoa humana, estando o caráter alimentar 

dos benefícios previdenciários ligado a tal princípio, uma vez que estes possuem 

características únicas como a irrepetibilidade, a irredutibilidade e a impenhorabilidade. 

Ainda, o princípio da proteção da confiança, o qual deriva do princípio da 

segurança jurídica, procura evitar que o segurado tenha frustrada a confiança 

depositada no ordenamento jurídico, tendo em vista que é utilizado para determinar a 

legitimidade das leis e atos de cunho retroativos, concedendo um determinado nível 

de proteção às intituladas expectativas de direito. Deste modo, o argumento em 

relação à precariedade do instituto da tutela provisória antecipada vai de encontro aos 

princípios da proteção da confiança e da segurança jurídica do beneficiário da tutela 
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(segurado), pois este confia na decisão proferida pelo magistrado, o qual entendeu 

por conceder a tutela antecipadamente, uma vez que, em uma primeira análise 

(mesmo que superficial), o direito, em tese, foi reconhecido. 

O instituto da tutela antecipada no direito previdenciário serve como um meio 

para combater a morosidade existente nos processos previdenciários, tendo em vista 

que, por se tratar de parte hipossuficiente, o segurado não possui condições de 

aguardar até o fim da demanda para que possa vir a satisfazer o seu direito, pois há 

a urgência e a necessidade em receber o benefício previdenciário no momento do 

ajuizamento da ação, o que é corroborado pelo longo trâmite administrativo que a 

sucede. Ocorre que, com a revogação da tutela antecipada e a adoção do 

entendimento pela devolução dos valores, respaldadas no art. 115, inciso II, da Lei 

8.213/91, que teve a sua redação alterada na reforma previdenciária (Emenda 

Constitucional nº 103), iniciou-se o debate quanto à obrigatoriedade da devolução dos 

valores ou não, tendo em vista a precariedade da decisão que a concede, assim como 

a sua reversibilidade, uma vez que tal decisão é proferida através de cognição 

sumária.  

Verificou-se que o Superior Tribunal de Justiça, que até então não havia se 

manifestado a favor da repetibilidade dos valores, com o advento da tese firmada no 

Tema 692, aplicou a lei no sentido de que os valores recebidos a título de benefício 

previdenciário concedido por tutela antecipada posteriormente revogada devem ser 

devolvidos, evitando-se assim o enriquecimento sem causa dos segurados. Serve 

também como fundamento para tal decisão o fato de que a parte está representada 

por advogado, o qual possui conhecimento da reversibilidade da decisão que concede 

os valores, assim como da possibilidade de devolução destes. Desta forma, 

reconheceu-se a responsabilidade objetiva dos segurados, afastando a sua boa-fé no 

recebimento dos valores, mesmo que os tenha recebido para garantir sua subsistência 

e a de seus dependentes, não havendo acréscimo algum em seu patrimônio. 

Ocorre que a tese adotada pelo STJ no Tema 692 é um verdadeiro retrocesso 

na tutela dos direitos previdenciários, atingindo diretamente o princípio da segurança 

jurídica que, de praxe, teria de orientar suas decisões. Assim, o Superior Tribunal de 

Justiça preferiu ir contra a jurisprudência já pacificada pelos Tribunais Regionais 

Federais e até mesmo pelo Supremo Tribunal Federal – porém, faz-se necessário 
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ressaltar que não houve entendimento unânime na Corte Superior, havendo votos 

divergentes daquele que restou vencedor. 

A questão que resta, então, é: nos casos em que o benefício foi concedido por 

tutela antecipada, ou seja, por meio de cognição sumária, pode-se dizer que houve o 

enriquecimento sem causa, quando a tutela for revogada? Entende-se que pelo 

caráter alimentar dos benefícios e a sua função de manter a dignidade da pessoa 

humana, não há que se falar em enriquecimento sem causa nestes casos, uma vez 

que não houve um acréscimo direto ao patrimônio do segurado, pois o valor recebido 

é todo convertido em sua subsistência. 

A natureza alimentar dos valores recebidos a título de benefícios 

previdenciários, tendo em vista que estes substituem, com frequência, os salários e a 

remuneração do segurado, por si só já refuta a acusação de enriquecimento sem 

causa, uma vez que aqueles que perseguem verbas de natureza alimentar, 

principalmente as previdenciárias, não estão buscando enriquecimento às custas de 

outrem, mas sim o recebimento de valores necessários à sua sobrevivência, sendo 

ainda que, na maioria dos casos, este indivíduo passou anos contribuindo com a 

Previdência. 

Deste modo, tendo em vista todo o contexto social em que os benefícios 

previdenciários e assistenciais estão inseridos, no qual faz-se de extrema importância 

a proteção da dignidade humana, não se pode dizer que os valores pagos a título de 

benefício por antecipação de tutela que venha a ser cassada são indevidos – isto é, 

não cabe, nestes casos, a devolução dos valores percebidos pelo beneficiário de boa-

fé, devendo o magistrado, na aplicação da lei, atender a finalidade social a que ela se 

destina, além das exigências do bem comum. Em vista disso, não poderá o segurado 

ser penalizado pelo fato de estar representado por advogado ou não, uma vez que se 

não houvesse a clara necessidade no recebimento destes valores e o INSS tivesse 

deferido o benefício na via administrativa, ele não recorreria ao instituto da tutela 

antecipada. Logo, ao se defender a irrepetibilidade dos valores recebidos, está se 

buscando garantir a aplicação do princípio da dignidade da pessoa humana. 

Com isso, conclui-se que deve haver a irrepetibilidade dos valores quando 

houver a revogação da tutela antecipada que concedeu o benefício previdenciário, 

tendo em vista que o segurado recebe o benefício de boa-fé, sem a real intenção de 
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prejudicar o erário, necessitando destes valores para poder continuar sobrevivendo 

de maneira digna. Tanto isso é verdade que os benefícios previdenciários são 

revestidos de caráter alimentar, como amplamente pontuado ao longo desta 

monografia, tendo como finalidade última a de se assegurar a aplicação do princípio 

da dignidade da pessoa humana, o qual é um pilar da Constituição Federal de 1988. 

Desta forma, o que se está buscando proteger é o princípio da segurança jurídica, que 

visa a estabilidade mínima das relações jurídicas e da ordem jurídica, sendo que, se 

houvesse a aplicação do disposto no Tema 692 do STJ, poderia estar se extinguindo 

o instituto da tutela provisória antecipada no direito previdenciário, dada a inviabilidade 

de se retornar ao status quo anterior. 
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